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Resumo 

As notícias divulgadas pela mídia e o aumento no número de casos envolvendo a 

corrupção durante a pandemia deixam evidentes a necessidade de ampliar os estudos de 

psicologia sobre o comportamento corrupto, ainda bastante escassos na literatura. Buscando 

contribuir nessa direção, a presente dissertação tem como objetivo geral analisar a influência 

das crenças no mundo justo (CMJ) e dos grupos na corrupção. A fim de alcançar esse objetivo, 

foram realizados dois estudos independentes: o primeiro, com 160 participantes, apresentando 

três cenários hipotéticos, envolvendo intenção de corrupção; e o segundo, com 131 

participantes, no qual foram apresentados os mesmos três cenários, porém adaptados para a 

percepção de corrupção. Ambos os estudos foram realizados por meio de um questionário 

online, no qual os participantes responderam uma seção de dados sociodemográficos, um dos 

três cenários hipotéticos, a Escala Pessoal de Crenças no Mundo Justo e a Escala Global de 

Crenças no Mundo Justo, respectivamente. Os resultados dos estudos, conjuntamente, apontam 

para direções opostas no que diz respeito às crenças no mundo justo: quando analisamos apenas 

a intenção de corrupção, encontrou-se uma relação positiva apenas com a dimensão global da 

CMJ; por outro lado, ao focarmos na análise da percepção de corrupção, não foram encontrados 

dados significativos entre a CMJ (global e pessoal) e a corrupção. Por outro lado, quando 

focamos nos dados que tratam da influência dos grupos na corrupção, os resultados de ambos 

os estudos demonstram que as pessoas tendem a apresentar maiores índices de intenção de 

corrupção em situações que envolvem o benefício a um grupo. 

 

Palavras-chave: corrupção; pandemia; justiça; grupos; crenças no mundo justo. 



2 

Abstract 

The news released by the media and the increase in the number of cases involving corruption 

during the pandemic make evident the need to expand the studies of psychology on corrupt 

behavior, still quite scarce in the literature. Seeking to contribute to this direction, the present 

dissertation has as its general objective to analyze the influence of beliefs in just world (BJW) 

and groups on corruption. To reach this objective, two independent studies were carried out: 

the first, with 160 participants, presenting three hypothetical scenarios involving corruption 

intention; and the second, with 131 participants, in which the same three scenarios were 

presented, but adapted for the perception of corruption. Both studies were conducted through 

an online questionnaire, in which the participants answered a sociodemographic data section, 

one of the three hypothetical scenarios, the Personal Just World Beliefs Scale, and the Global 

Just World Beliefs Scale, respectively. The results of the studies, jointly, point to opposite 

directions regarding BJW: when analyzing only corruption intention, a positive relationship 

was found only with the global dimension of BJW; on the other hand, when focusing on the 

analysis of corruption perception, no significant data were found between BJW (global and 

personal) and corruption. On the other hand, when focusing on the data dealing with the 

influence of groups on corruption, the results of both studies show that people tend to present 

higher rates of corruption intention in situations that involve the benefit to a group. 

 

Keywords: corruption; pandemic; justice; groups; beliefs in just world.
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Introdução 

Apesar das mudanças sociais e econômicas impostas desde o agravamento da 

pandemia da Covid-19 no mundo, algumas práticas antigas já conhecidas pelos brasileiros 

permaneceram e se intensificaram durante a crise sanitária iniciada no ano de 2020, como é o 

caso da corrupção (Filho & Barricelli Zanon, 2020). Algumas notícias divulgadas pela mídia 

durante a pandemia ilustram esse fenômeno, a exemplo dos casos de “fura-fila” da vacina e 

do desvio de dinheiro público na área da saúde.  

Um dos exemplos que ganhou maior destaque nos jornais foi o caso das duas irmãs 

gêmeas, médicas recém-formadas, herdeiras de um grande grupo empresarial dono de uma 

rede de hospitais em Manaus, que foram vacinadas poucos dias após suas respectivas 

nomeações como gerentes de projetos da Secretária Municipal de Saúde e que não 

trabalhavam na linha de frente do enfrentamento contra o novo coronavírus1. As duas irmãs e 

outras quatro pessoas foram exoneradas de seus cargos após terem, supostamente, furado a 

fila da vacina. 

Outro exemplo de suposto caso de corrupção durante a pandemia que obteve 

expressiva repercussão midiática e de grande comoção nacional foi o da suspeita de desvio de 

verba pública na compra de respiradores, também em Manaus2. Trata-se de uma investigação 

da Polícia Federal no Amazonas diante da suspeita de fraude à licitação, organização 

criminosa e desvio de recursos públicos federais por meio do sobrepreço e do 

 
1 Manaus exonera gêmeas e médicos suspeitos de furar fila da vacina. Disponível em: 

https://www.gazetadopovo.com.br/republica/breves/manaus-exonera-fura-fila-vacina-covid/ Acesso em: 25 de 

abril de 2022.  
2 Governador do AM é alvo de busca em operações da PF sobre suspeita de desvio na compra de respiradores. 

Disponível em: https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2020/06/30/operacao-da-pf-apura-desvio-de-recurso-

publico-para-acoes-de-enfrentamento-a-pandemia-no-amazonas.ghtml Acesso em: 25 de abril de 2022. 

https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2020/06/30/operacao-da-pf-apura-desvio-de-recurso-publico-para-acoes-de-enfrentamento-a-pandemia-no-amazonas.ghtml
https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2020/06/30/operacao-da-pf-apura-desvio-de-recurso-publico-para-acoes-de-enfrentamento-a-pandemia-no-amazonas.ghtml
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superfaturamento na contratação de 28 respiradores, essenciais no combate à pandemia no 

Estado, o qual passou por uma das piores crises sanitárias do país durante esse período3.  

Nesse sentido, publicações realizadas pela Transparência Internacional, uma das 

principais organizações de combate à corrupção à nível internacional, têm destacado a 

importância da redução da corrupção no combate à crise sanitária que já matou mais de 

690.000 brasileiros durante a pandemia4. Em uma dessas publicações, a Transparência 

Internacional aponta que os países latino-americanos, e dá como exemplos casos de 

corrupção ocorridos no Brasil, são os que mais podem sofrer consequências graves 

decorrentes da corrupção durante pandemia, visto que é justamente nos momentos de crise 

que as decisões do governo sobre a alocação de recursos, por exemplo, podem fazer a 

diferença entre a vida e a morte de milhares de brasileiros5.  

Sendo assim, é possível afirmar que cenários como o da crise sanitária parecem 

oportunizar ainda mais espaços para que atitudes desonestas, fraudulentas, antidemocráticas e 

corruptas possam ocorrer (Filho & Barricelli Zanon, 2020; Transparência Internacional, 

2021) tanto a nível individual, como ilustrado pelos casos de “fura fila” da vacina, quanto a 

nível nacional, como observado nos casos de superfaturamento de insumos básicos 

necessários no combate ao novo coronavírus.  

A corrupção, então, continua sendo um problema atual, apesar de ser objeto de 

pesquisa de modo mais sistemático há, pelo menos, 30 anos, e continua fazendo parte do 

cenário histórico, social e econômico de diversos países (Tanzi, 1998; Transparência 

Internacional, 2021). Apesar de ser um fenômeno comumente estudado por pesquisadores de 

 
3 Governo do Amazonas prorroga situação de calamidade pública por mais seis meses. Disponível em: 

https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2021/01/07/governo-do-amazonas-prorroga-situacao-de-calamidade-

publica-por-mais-seis-meses.ghtml Acesso em: 25 de abril de 2022. 
4 CORONAVÍRUS BRASIL. Painel Coronavírus. Disponível em: https://covid.saude.gov.br/. Acesso em: 9 de 

dezembro de 2022. 
5 Corruption could cost lives in Latin America’s response to the coronavirus. Disponível em: 

https://www.transparency.org/en/news/corruption-could-cost-lives-in-latin-americas-response-to-the-

coronavirus# Acesso em: 25 de abril de 2022. 

https://www.transparency.org/en/news/corruption-could-cost-lives-in-latin-americas-response-to-the-coronavirus
https://www.transparency.org/en/news/corruption-could-cost-lives-in-latin-americas-response-to-the-coronavirus


7 

 

diferentes áreas, como direito, administração, ciência política e economia (Judge et al., 2011), 

somente na última década a psicologia social tem começado a se dedicar com mais afinco ao 

estudo desse fenômeno e tem feito contribuições importantes a respeito do conceito de 

corrupção e de possibilidades de relações existentes entre o comportamento corrupto, suas 

causas e consequências (Bai et al., 2014; Modesto et al., 2020; Stupnianek & Navickas, 2019; 

Zaloznaya, 2014). 

O Modelo Analítico da Corrupção (MAC) é um exemplo de contribuição recente da 

psicologia social para o estudo e o combate à corrupção. O modelo sugere que a corrupção 

seja entendida a partir de diferentes níveis de análise: micro (fatores intraindividuais), meso 

(fatores grupais) e macro (fatores contextuais), além de destacar a importância da dimensão 

posicional considerando a situação potencial de corrupção em que o indivíduo se encontra 

(Modesto & Pilati, 2020). 

Na presente dissertação, a corrupção será estudada a partir de uma articulação entre os 

níveis micro e meso, isto é, terá como uma de suas contribuições principais compreender de 

maneira mais aprofundada como as crenças no mundo justo (nível micro) podem influenciar 

a ação corrupta em situações que envolvem pressão por beneficiar o próprio grupo (nível 

meso). 

O estudo da CMJ iniciou-se a partir da Teoria do Mundo Justo (Lerner, 1965, 1980), 

na qual a hipótese principal, que fundamenta essa teoria, é de que as pessoas estão motivadas 

a acreditar que têm o que merecem e merecem o que têm (Lima-Nunes et al., 2013). Assim, a 

CMJ funcionaria como um mecanismo psicológico adaptativo para lidar com as injustiças, 

inseguranças e inconstâncias observadas no mundo (Lerner, 1980; Lerner & Miller, 1978). 

Posteriormente, os estudos que buscaram compreender mais a fundo a CMJ e suas 

implicações focaram-se principalmente no fenômeno da vitimização (Albuquerque et al., 

2019; Esteves, 2017; Modesto & Pilati, 2017; Paiva, 2020) e somente nos últimos anos foram 
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realizados alguns estudos que observaram a possível relação entre a corrupção e a CMJ (Bai 

et al., 2014, 2016; Modesto et al., 2020; Stupnianek & Navickas, 2019). Sendo assim, outra 

contribuição da presente pesquisa, além de pensar a corrupção em situações que envolvem 

grupos, dá-se nesse campo: ampliar as compreensões acerca da possível relação entre 

corrupção e crenças no mundo justo. 

Levando em consideração a complexidade do fenômeno da corrupção, os estudos que 

trabalham com essa temática mensuram o fenômeno a partir de diferentes instrumentos/ 

métodos, a depender do objetivo de cada pesquisa. Alguns estudos medem a corrupção a 

partir da intenção de corrupção (Bai et al., 2016), na qual os participantes devem avaliar sua 

chance de se comportarem favoráveis a um ato corrupto em uma determinada situação. Outra 

forma de medir o fenômeno é a partir da percepção (Bai et al., 2014; Modesto et al., 2020) 

dos indivíduos, isto é, da avaliação individual sobre a chance de outra pessoa (e não ela 

mesma) agir de maneira corrupta. Por fim, é possível ainda medir a corrupção a partir da 

avaliação do comportamento prévio (Stupnianek & Navickas, 2019), ou seja, perguntando 

aos participantes a quantidade de vezes que eles agiram de modo corrupto em um 

determinado período da vida, por exemplo. 

Portanto, a presente pesquisa dará continuidade aos estudos que relacionam corrupção 

e crenças no mundo justo, delimitando-se ao âmbito das relações intergrupais, e tem como 

objetivo geral analisar a influência da CMJ e dos grupos na corrupção. Para isso, tem-se 

como objetivos específicos: (1) analisar a relação entre intenção de corrupção e CMJ; (2) 

analisar o efeito do benefício ao próprio grupo na intenção de corrupção; (3) analisar a 

relação entre percepção de corrupção e CMJ; e (4) analisar o efeito do benefício ao próprio 

grupo na percepção de corrupção. A fim de alcançar tais objetivos, foram realizados dois 

estudos independentes, ambos investigando a relação entre CMJ e corrupção, porém o 

primeiro focado na análise da intenção de corrupção (objetivos específicos 1 e 2), enquanto o 
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segundo buscou examinar a percepção de corrupção dos indivíduos (objetivos específicos 3 e 

4). Os estudos serão apresentados ao longo do desenvolvimento da presente dissertação. 
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Capítulo I: Compreendendo a Corrupção a partir do Modelo Analítico da Corrupção 

(MAC) 

Parte dos desafios encontrados pelos pesquisadores que se debruçam no estudo da 

corrupção se refere a uma definição mais apropriada do fenômeno (Andersson & Heywood, 

2009; Chapman & Lindner, 2016; Modesto & Pilati, 2020). Um dos primeiros conceitos 

amplamente aceitos por pesquisadores foi dado pelo Banco Mundial, o qual definiu a 

corrupção como o abuso de cargos públicos para ganhos privados (The World Bank, 1997). 

No entanto, pesquisas posteriores questionaram essa conceituação por limitar a corrupção 

somente às situações que envolvem o poder público (Abraham & Pane, 2014; Chapman & 

Lindner, 2016). 

Mais recentemente, a Transparência Internacional definiu corrupção como sendo o 

abuso do poder confiado para ganhos privados (Transparency Internacional, 2018). 

Novamente, pesquisas posteriores questionaram as possíveis limitações que essa definição 

descrita pela Transparência Internacional traz. O uso dos termos “poder confiado” e “ganhos 

privados” foram questionados, por exemplo. O primeiro pelo fato de que outras figuras em 

posição de poder podem estar envolvidas em atos corruptos mesmo sem a confiança de todos 

(a exemplo dos ditadores e demais regimes de governo autoritários), enquanto que o segundo 

poderia sugerir que os benefícios envolvidos decorrentes da corrupção se direcionam 

unicamente para um indivíduo/grupo específico ou reforçar a ideia de que a corrupção ocorre 

somente no setor público (Andersson & Heywood, 2009).  

Apesar de ser um fenômeno complexo e difícil de definir com exatidão, os autores 

destacam a necessidade de que o conceito de corrupção seja mais bem delimitado. A ideia é 

que, a partir de uma definição adequada de corrupção, tem-se como consequências melhores 

operacionalizações e mensurações do fenômeno (Chapman & Lindner, 2016; Modesto & 

Pilati, 2020). Levando essas críticas e questionamentos em consideração, pesquisas recentes 
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trabalham com o entendimento de que a corrupção pode ser definida como uma circunstância 

que envolve o abuso de poder para ganhos ilícitos (Andersson & Heywood, 2009; Bai et al., 

2014; Bauhr, 2017; Chapman & Lindner, 2016; Filho & Barricelli Zanon, 2020; Modesto et 

al., 2020; Modesto & Pilati, 2020; Zaloznaya, 2014).  

Além disso, existe também uma discussão acerca da importância de diferenciar o 

comportamento corrupto do comportamento antiético e do comportamento desonesto, pois os 

três referem-se a fenômenos que possuem certa similaridade entre si, mas também 

apresentam consideráveis diferenças conceituais (Modesto & Pilati, 2020). O comportamento 

antiético refere-se ao desvio de conduta individual considerando as normas morais 

socialmente aceitas (Treviño et al., 2006).  

Apesar do comportamento desonesto ser entendido como uma forma de expressão 

possível do comportamento antiético, a desonestidade se diferencia por ser uma ação 

individual (consciente ou não) que também envolve o descumprimento de alguma regra, mas 

que pode gerar benefícios (diretos ou indiretos) para o indivíduo e/ou prejuízos (diretos ou 

indiretos) para uma vítima ou até mesmo para o próprio indivíduo (Modesto & Pilati, 2020). 

O comportamento corrupto, por sua vez, pode ser entendido como uma forma específica de 

manifestação de um comportamento desonesto, sendo que é a característica de abuso de 

poder que o torna singular comparado às demais possibilidades de expressão da 

desonestidade.  

Baseado nesse rigor conceitual, foi desenvolvido o Modelo Analítico da Corrupção 

(MAC), o qual orienta as investigações na presente dissertação. Esse modelo entende que o 

fenômeno da corrupção é composto por três níveis de análise (micro, meso e macro), além de 

destacar a importância da dimensão posicional, isto é, de como a posição de poder ocupada 

pelo indivíduo pode aumentar ou diminuir as oportunidades para agir de maneira corrupta 

(Modesto & Pilati, 2020).  
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De acordo com o MAC, o lugar ocupado pelo indivíduo em uma situação que envolve 

corrupção faz diferença em sua tomada de decisão. Nesse sentido, analisar o papel de 

corrompido, em que o indivíduo encontra-se na posição de poder e aceita se corromper, ou de 

corruptor, de ser quem ativamente oferta algo ilícito visando benefícios para si, é 

fundamental para compreender o grau de propensão a agir de maneira corrupta (Modesto & 

Pilati, 2020).  

Segundo o modelo, estudar corrupção implica em investigar o papel que ser 

corrompido ou ser corruptor exerce em cada um dos níveis de análise (micro, meso e macro) 

e, sendo assim, a dimensão posicional, juntamente à situação de potencial corrupção, é um 

fator transversal a todas as dimensões do modelo, como mostrado na representação do MAC 

na Figura 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Representação do Modelo Analítico da Corrupção (adaptado). 
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Logo, além de considerar o papel ocupado pelo indivíduo nesse cenário, é 

fundamental focar também nos demais aspectos que compõe uma situação envolvendo 

corrupção, de acordo com os três níveis de análise propostos pelo modelo. No que diz 

respeito ao primeiro nível de análise, ou “nível micro”, podemos observar que a análise da 

corrupção nesse âmbito significa considerar não só características individuais, mas também a 

maneira como o indivíduo realiza o processamento das informações da situação de corrupção 

em potencial (Modesto & Pilati, 2020).  

Diferentes pesquisas buscaram explicar a relação entre algumas características 

intraindividuais e a corrupção. Estudos mais recentes que analisam a relação entre gênero e 

corrupção, por exemplo, apontam que, apesar de não se evidenciar resultados estatisticamente 

significativos em relação à percepção da população sobre mulheres serem menos corruptas 

que homens, a percepção de punição apresenta diferenças significativas: as eleitoras, e não os 

eleitores, parecem punir mais mulheres do que homens que ocupam o mesmo cargo político, 

em casos que envolvem corrupção (Eggers et al., 2017; Schwindt-Bayer et al., 2018; 

Wellalage et al., 2019).  

Além disso, algumas pesquisas têm se preocupado em estudar a relação entre idade e 

corrupção, e o que se percebe é que a idade parece ser um importante preditor da corrupção: 

pessoas mais velhas parecem estar mais propensas a conceder suborno do que pessoas mais 

jovens (Sihombing, 2018; Stupnianek & Navickas, 2019). Outra característica intraindividual 

que tem sido estudada em sua relação com a corrupção é a religião, a qual tem apresentado 

correlação ora positiva, ora negativa, com a ação corrupta, evidenciando que outras variáveis 

podem estar influenciando essa interação, a exemplo de aspectos culturais (Abdulkareem et 

al., 2017; Xu et al., 2017). 
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 Além disso, as crenças do indivíduo, a exemplo das crenças no mundo justo (CMJ)6, 

também parecem compor a série de fatores individuais que permeia o comportamento 

corrupto. Nesse sentido, há evidências que a CMJ possui relação significativa com a 

corrupção (Bai et al., 2014, 2016; Modesto et al., 2020; Stupnianek & Navickas, 2019). É 

importante ressaltar que a análise da relação entre as crenças no mundo justo e a corrupção 

será considerada para os estudos realizados na presente dissertação e, portanto, será discutida 

de modo mais aprofundado no Capítulo II.  

Adicionalmente, o nível meso do MAC propõe que o estudo da corrupção considere 

fatores grupais, como normas (Kocher et al., 2018; Valdesolo & Desteno, 2007) e o viés 

intergrupal. Sobre este viés, entende-se que a tendência a beneficiar membros do próprio  

(Kocher & Sutter, 2007; Modesto, 2018) e de prejudicar membros do exogrupo (Fochmann et 

al., 2019; Halabi et al., 2014; Modesto, 2018) deve ser levado em conta para a compreensão 

da corrupção. Tendo em vista que a presente dissertação tem como um de seus focos o estudo 

da relação entre pressão por beneficiar o próprio grupo e corrupção, o nível meso de análise 

será abordado mais detalhadamente no Capítulo III.  

Por fim, analisar a corrupção a partir do nível macro corresponde à observação de 

como fatores contextuais podem influenciar o comportamento corrupto (Modesto & Pilati, 

2020). O regime político em vigor no país é um desses elementos contextuais que vem sendo 

estudados em sua relação com a corrupção, e as pesquisas que se debruçam nesse sentido têm 

apontado para uma relação positiva entre confiança nas instituições e atitudes individuais 

menos corruptas em governos democráticos (Kubbe & Engelbert, 2018; Pellegata & 

Vincenzo, 2018; Saad-Filho & Boffo, 2020; Stupnianek & Navickas, 2019; Transparência 

Internacional, 2021). 

 
6 Nesse momento, não intenciono discutir se a CMJ deve ser entendida, de fato, como uma crença ou como uma 

motivação psicológica. No capítulo II, irei aprofundar sobre essa discussão da CMJ. 
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Outro fator contextual que tem apresentado impacto na relação com a corrupção é a 

cultura organizacional (Gorsira et al., 2018; Hauser, 2019; Nekovee & Pinto, 2019; Sampath 

& Rahman, 2019). Os estudos nessa área têm buscado entender se determinadas 

características da cultura de uma organização podem propiciar um ambiente no qual os 

funcionários estejam menos propensos à se comportarem corruptamente, como é o caso da 

valorização de um clima ético dentro da empresa (Gorsira et al., 2018). Além disso, 

características culturais também têm sido objeto de pesquisa. Por exemplo, sobre o 

individualismo e o coletivismo, pesquisas têm indicado que indivíduos inseridos em culturas 

mais individualistas parecem ter uma maior probabilidade de reportar casos de corrupção 

(Amini et al., 2021; Jha & Panda, 2017). 

O Capítulo I teve como foco principal definir e apresentar o modelo teórico que será 

utilizado para estudar o fenômeno da corrupção. De acordo com o exposto, a corrupção será 

compreendida nesse estudo como um tipo específico de comportamento desonesto que 

envolve o abuso de poder para ganhos ilícitos e o Modelo Analítico da Corrupção propõe 

compreender esse fenômeno a partir de três níveis de análise (micro, meso e macro), além de 

considerar a posição ocupada pelo indivíduo na situação de corrupção. 

Tendo em vista que o objetivo geral da presente dissertação é analisar a influência da 

CMJ e dos grupos na corrupção, o Capítulo II será voltado para a discussão sobre o papel da 

CMJ e suas implicações em comportamentos desonestos e corruptos, enquanto o Capítulo III 

focará na discussão sobre a influência do benefício ao próprio grupo na corrupção.    
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Capítulo II: Crenças no Mundo Justo e Corrupção 

 A Teoria do Mundo Justo baseia-se na metáfora do “mundo justo”, isto é, na ideia de 

que, assim como a maioria dos eventos que acontecem no planeta são resultados de processos 

físicos, biológicos ou sociais, os quais são, em sua maioria, provenientes de “leis” naturais e, 

portanto, previsíveis, aquilo que acontece em nossas vidas também é passível de 

compreensão e, consequentemente, de controle. Sendo assim, a premissa das “crenças no 

mundo junto” (CMJ) serve à ideia de que o mundo é um lugar ordenado, previsível e justo, de 

maneira que coisas boas acontecem para pessoas boas e coisas ruins acontecem para pessoas 

ruins (Lerner, 1980; Modesto & Pilati, 2017).   

 Logo, a ideia de CMJ está intimamente relacionada ao senso de justiça e, de acordo 

com a Teoria do Mundo Justo, nossa noção do que é “justo” ou “injusto” pode até variar 

quanto à intensidade dependendo do indivíduo, mas que certo grau dessa percepção em nós é 

natural e, em certa medida, inevitável (Lerner, 1980). Sendo assim, podemos entender que a 

avaliação que fazemos dos eventos que acontecem em nossas vidas também atravessa a 

premissa das “crenças” no mundo justo, na medida em que, muitas vezes, buscamos justificar 

situações injustas a fim de reestabelecer a ideia de que o mundo é um lugar ordenado.  

 Por conseguinte, considerando que o senso de justiça faz parte da nossa organização 

como indivíduos convivendo em sociedade, a presente dissertação parte do entendimento de 

que a CMJ se aproxima à uma “motivação de justiça”, em que o indivíduo está mais 

motivado a agir de acordo com a premissa – com a “crença” – de que o mundo é um lugar 

justo (Lima-Nunes, 2013). No entanto, apesar de dispor da motivação em acreditar que as 

pessoas têm o que merecem e merecem o que têm, o grau dessa motivação pode variar de 

acordo com o contexto ou com a situação com as quais elas se deparam (De Oliveira & 

Modesto, 2021; Lima-Nunes, 2013; Modesto & Pilati, 2017). 
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Além disso, é importante considerar a compreensão da CMJ a partir de duas 

dimensões: a pessoal (CMJ-P) e a global (CMJ-G). A CMJ-P se refere à avaliação de justiça 

e de merecimento em relação a si próprio, já a CMJ-G diz respeito a esse tipo de julgamento, 

mas em relação às outras pessoas de maneira geral (Modesto, Figueredo, Gama, Rodrigues, et 

al., 2017; Wenzel et al., 2017). Atentar-se a essas duas dimensões das crenças no mundo justo 

é fundamental, visto que altos índices de uma dimensão da CMJ não implicam, 

necessariamente, em índices elevados na outra dimensão (Dalbert, 1999).  

Independente da dimensão da CMJ, entende-se que essa “crença” ajuda a 

compreender como uma pessoa consegue ressignificar cognitivamente uma situação que, a 

princípio, parece injusta, de maneira a torná-la “justa” e, consequentemente, possa reforçar a 

ideia de justiça e estabilidade em relação ao mundo e a si mesmo (Mendonça et al., 2016; 

Paiva, 2020). Assim, em situações de injustiça em que o indivíduo se depara com uma vítima, 

é comum que os indivíduos busquem culpar essa vítima pela situação em que ela se encontra 

(Halabi et al., 2014; Mendonça et al., 2016), favorecendo a ocorrência da chamada 

vitimização secundária (Correia & Vala, 2003; Esteves, 2017; Mendonça et al., 2016). Afinal, 

em um “mundo justo” não podem existir vítimas inocentes. 

O estudo realizado por Mendonça et al. (2016) ajuda a ilustrar esse entendimento. A 

pesquisa teve como objetivo principal compreender o impacto do comportamento desviante, 

da CMJ e da inocência da vítima no processo de vitimização secundária. Os resultados 

apontaram que pessoas que possuem maiores índices de crenças no mundo justo, e que estão 

mais inclinadas a apresentarem comportamentos desviantes, respondem de acordo com a 

vitimização secundária quando confrontadas com uma vítima inocente (Mendonça et al., 

2016). 

Além disso, os contextos que envolvem grupos, por exemplo, parecem oportunizar 

maior ameaça à manutenção da CMJ do indivíduo quando a vítima da situação é membro de 
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seu próprio grupo, do que quando ela faz parte de um grupo que não é o seu (Lerner, 1980; 

Lima-Nunes, 2013). Logo, as pessoas parecem reagir de maneiras diferentes a vítimas em 

função de sua pertença grupal (Halabi et al., 2014; Lima-Nunes, 2013; Mendonça et al., 

2016; Modesto & Pilati, 2017) e, por isso, é importante destacar os estudos sobre crenças no 

mundo justo e vitimização no âmbito das relações intergrupais.  

As pesquisas que buscaram analisar a CMJ no âmbito das relações intergrupais 

apontaram resultados interessantes, como é o caso do estudo realizado por Halabi et al. 

(2014), que tinha como objetivo examinar como fazer parte de um grupo e manter as crenças 

no mundo justo podem influenciar a atribuição de responsabilidade e de punição em função 

da culpabilidade da vítima. Como era esperado, os participantes atribuíram menos culpa e 

recomendaram punições menos severas para membros do seu grupo do que para membros 

externos ao seu grupo considerando o mesmo cenário, além de observar que participantes 

com maiores índices de CMJ recomendaram punições menos severas para os membros de seu 

próprio grupo (Halabi et al., 2014). 

No trabalho realizado por Lima-Nunes (2013), um dos estudos buscou analisar a 

relação entre preconceito, discriminação e CMJ a partir do apoio de participantes portugueses 

às políticas discriminatórias no que diz respeito aos brasileiros residentes em Portugal, isto é, 

em uma situação que envolvia relação intergrupal. A hipótese estabelecida era de que, quanto 

maior fosse o preconceito, mais as percepções de justiça dos participantes deveriam se 

restringir aos membros de seu próprio grupo (portugueses) e maior seria o seu apoio às 

políticas discriminatórias com o grupo externo (brasileiros). Além disso, considerando que 

essa percepção de justiça envolve uma motivação a acreditar que o mundo é um lugar justo, 

então altos índices de CMJ apresentariam um papel mediador nessa relação entre preconceito 

e discriminação (Lima-Nunes, 2013).  
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Os resultados desse estudo apontaram que, de fato, o preconceito previu um maior 

suporte às políticas discriminatórias. Somado a isso, em participantes com altos índices de 

CMJ, a percepção de justiça apresentou relação positiva com o apoio às políticas de 

discriminação aos brasileiros residentes em Portugal. Portanto, esse estudo evidenciou que o 

senso de justiça tem um papel importante na legitimação do preconceito e, 

consequentemente, na discriminação de membros que são externos ao grupo do qual o 

indivíduo faz parte (Lima-Nunes, 2013). Logo, observa-se que a CMJ desempenha um papel 

importante na análise do comportamento individual em situações que envolvem relações 

intergrupais. 

Cabe destacar também a pesquisa realizada por Modesto e Pilati (2017), a qual buscou 

analisar o processo de vitimização no contexto das relações intergrupais, tendo como base a 

Teoria do Mundo Justo. Indo ao encontro do que foi explorado por Halabi et al. (2014), os 

resultados da pesquisa de Modesto e Pilati (2017) reforçaram que as vítimas do endogrupo 

são mais ameaçadoras para a manutenção da CMJ dos participantes, o que indica que avaliar 

a categoria social da qual a vítima faz parte é importante para analisar a tomada de decisão do 

indivíduo em situações semelhantes. 

Como dito anteriormente, observa-se que a discussão sobre CMJ e suas implicações 

está intimamente relacionada aos fenômenos que perpassam a ideia de justiça. Embora a 

maior parte da literatura pareça se focar na compreensão de processos de vitimização, a 

exemplo da vitimização secundária, tem sido ampliado o escopo de investigações sobre a 

CMJ, a exemplo de sua relação com a desonestidade (Schindler et al., 2019; Wenzel et al., 

2017). Na pesquisa realizada por Wenzel et al. (2017), o objetivo geral era analisar a 

influência das duas dimensões das crenças no mundo justo no comportamento desonesto das 

pessoas. 



20 

 

Para alcançar esse objetivo, o estudo de Wenzel et al. (2017) partiu de duas hipóteses 

principais. Primeiramente, era esperado que maiores índices de CMJ-G estivessem ligados a 

uma chance maior de agir desonestamente, visto que pessoas com altos índices nessa 

dimensão deve estar mais motivadas a acreditar que o mundo é um lugar justo no geral e, 

sendo assim, a CMJ-G poderia servir como justificativa para suas próprias atitudes 

desonestas, visto que se está mais disposto a acreditar que cada um (incluindo os outros e a si 

mesmo) tem o que merece e merece o que tem, independentemente da desonestidade de outra 

pessoa. Por outro lado, considerando a honestidade como uma questão de justiça, era 

esperado que maiores índices de CMJ-P indicassem menores chances de comportamentos 

desonestos, considerando que pessoas com níveis mais altos de CMJ-P são mais sensíveis à 

justiça (Wenzel et al., 2017). 

Os resultados desse estudo corroboraram a primeira hipótese postulada pelos autores: 

de fato, maiores níveis de CMJ-G estavam positivamente relacionados à incidência de 

desonestidade. Por outro lado, a segunda hipótese não foi corroborada: não foram observadas 

relações significativas entre as crenças pessoais no mundo justo e a ocorrência de 

comportamentos desonestos (Wenzel et al., 2017). 

É importante notar que, no estudo de Wenzel et al. (2017), tanto a primeira quanto a 

segunda hipóteses propunham uma correlação direta entre as crenças no mundo justo e a 

desonestidade. Sob outra perspectiva, a pesquisa realizada por Schindler et al. (2019) tinha 

como objetivo analisar a possível influência da dimensão pessoal da CMJ no comportamento 

desonesto, considerando a ameaça ao mundo justo como moderador nessa relação, visto que 

pessoas com altos índices de CMJ-P se mostraram especialmente mais sensíveis a situações 

injustas. Nessa pesquisa, também foram postuladas duas hipóteses principais. Primeiramente, 

esperava-se uma relação negativa entre a dimensão pessoal da CMJ e o comportamento 

desonesto. Em segundo lugar, era esperado menos comportamentos desonestos após a 
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exposição dos participantes à condição de ameaça ao mundo justo, visto que situações 

envolvendo justiça estariam ligadas a maiores índices de CMJ-P  (Schindler et al., 2019). 

Os resultados encontrados nos dois estudos realizados pelos autores corroboraram a 

primeira hipótese, indicando uma relação negativa entre a dimensão pessoal das crenças no 

mundo justo e o comportamento desonesto, isto é, quanto mais altos os níveis de CMJ-P, 

menores eram as chances de o indivíduo agir desonestamente. Ademais, apenas os resultados 

do primeiro estudo apontaram que, na condição de alta ameaça ao mundo justo, os 

participantes indicaram menor propensão à desonestidade. Por fim, ambos os estudos não 

indicaram relação significativa entre a dimensão global das crenças no mundo justo e a ação 

desonesta (Schindler et al., 2019).  

Considerando os resultados encontrados sobre crenças no mundo justo e 

desonestidade, mais recentemente começou a se investigar a relação entre CMJ e corrupção, 

tendo em visto que a corrupção é um tipo específico de comportamento desonesto (Bai et al., 

2014, 2016; Modesto et al., 2020; Stupnianek & Navickas, 2019). Assim como vimos nos 

estudos sobre desonestidade, a literatura que trata do paralelo entre CMJ e corrupção parece 

dividir-se em caminhos diferentes: enquanto alguns autores postulam uma relação direta entre 

a corrupção e a CMJ (Stupnianek & Navickas, 2019), outros sugerem que essa relação seja 

mediada por outras variáveis (Bai et al., 2014, 2016; Modesto et al., 2020). 

O primeiro estudo a analisar essa relação, até onde foi encontrado na literatura, foi 

realizado por Bai et al. (2014) e buscou verificar se as crenças no mundo justo poderiam 

influenciar a percepção de corrupção dos indivíduos. A ideia dos autores nessa pesquisa foi 

que, como situações de corrupção usualmente envolvem decisões injustas, crer que o mundo 

é um lugar justo, e que coisas boas acontecem para pessoas boas e coisas ruins acontecem 

para pessoas ruins, deve ser um importante preditor da percepção de corrupção (Bai et al., 

2014). 



22 

 

Então, a primeira hipótese desse estudo foi de que apenas a dimensão global (e não a 

dimensão pessoal) da CMJ teria efeito negativo na percepção de corrupção, visto que o 

fenômeno da corrupção envolve dinâmicas interpessoais e que as consequências dessa ação 

se estendem a outras pessoas além de quem a pratica. Já a segunda hipótese formulada foi de 

que a relação entre essas duas variáveis seria mediada pela percepção de punição (Bai et al., 

2014). 

Para testar essas hipóteses, foram realizados três estudos: o primeiro e o segundo 

apresentavam aos participantes três cenários hipotéticos envolvendo formas diferentes de 

corrupção e ambas as escalas de CMJ (global e pessoal). Os cenários descritos no estudo 1 

envolviam duas pessoas (sem especificá-las) em uma situação de suborno, enquanto, no 

estudo 2, o cenário do estudo 1 foi replicado, porém em um contexto diferente (o solicitante 

do favor na situação de suborno seria um irmão ou um colega do participante) (Bai et al., 

2014). 

No terceiro estudo, os autores buscaram examinar a relação causal entre a percepção 

de corrupção e a CMJ-G. Para medir a percepção de corrupção dos participantes, foi 

apresentado novamente o cenário de suborno envolvendo uma pessoa conhecida, o mesmo 

utilizado no estudo 2. No entanto, foi escolhido um instrumento diferente para mensurar a 

CMJ-G: os participantes foram divididos em dois grupos, um deveria responder questões que 

demandavam aos participantes lembrar e descrever duas experiências justas e injustas já 

vividas por eles anteriormente, enquanto ao outro grupo (controle) era pedido que os 

participantes apenas descrevessem um dia comum (Bai et al., 2014).  

De modo geral, os resultados obtidos nos dois primeiros estudos corroboraram as duas 

hipóteses dos autores: foi encontrada uma relação negativa entre CMJ-G e percepção de 

corrupção, sendo que essa relação foi mediada pela percepção de punição dos participantes. 

Além disso, os resultados do estudo 3 corroboraram que a CMJ-G teve índices mais altos 
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após os participantes recordarem situações que envolviam justiça do que quando recordavam 

situações rotineiras (Bai et al., 2014), de maneira a corroborar parcialmente a hipótese de que 

a relação entre CMJ-G e percepção de corrupção seria mediada pela percepção de punição.  

Apesar dos resultados terem corroborado as hipóteses dos autores, é importante 

ressaltar que, em alguns dados apresentados, a percepção de punição mediou apenas 

parcialmente (ao invés de totalmente) o efeito da CMJ-G na percepção de corrupção, o que 

pode indicar que exista uma relação direta entre a crença global no mundo justo e a intenção 

de corrupção. Assim, a pesquisa de Bai et al. (2014) teve como principal contribuição 

demonstrar a relação existente entre a percepção de corrupção e as crenças morais (mais 

especificamente, a CMJ-G), ampliando os estudos tanto sobre corrupção quanto sobre 

crenças no mundo justo. Sendo assim, foi conduzido outro estudo com o objetivo de testar a 

relação entre CMJ-P e a intenção de corrupção (i.e. medida autorreferente sobre a corrupção) 

(Bai et al., 2016). 

Nessa segunda pesquisa, também foram duas as hipóteses estabelecidas pelos autores: 

a primeira propunha que maiores níveis de CMJ-P ocasionariam menores intenções de 

suborno, enquanto a segunda postulava que altos índices de percepção de punição levariam a 

uma menor intenção de suborno. Sendo assim, esse estudo focou na dimensão pessoal das 

crenças no mundo justo, uma vez que o objetivo dessa pesquisa foi examinar o papel da 

CMJ-P na sua intenção de envolver-se em um suborno (Bai et al., 2016). 

Essa pesquisa também foi composta por três estudos: os dois primeiros utilizando 

questionários para medir tanto o suborno quanto a CMJ-P, e o terceiro fazendo o uso de um 

experimento (paradigma de priming) para medir essas mesmas variáveis. No primeiro estudo, 

o questionário era composto por duas escalas (referentes à CMJ e à desejabilidade social) e 

por um cenário envolvendo uma situação de suborno, no qual os participantes deveriam 
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estimar, de acordo com uma escala Likert de nove pontos, a sua probabilidade de praticar o 

suborno.  

O segundo estudo replicou os mesmos instrumentos utilizados no primeiro estudo, 

porém o contexto dos cenários foi alterado e, ao invés de praticar o suborno, a ideia nesse 

caso era que o participante estimasse qual era sua probabilidade de aceitar o recebimento de 

suborno (Bai et al., 2016). Já no terceiro e último estudo, após dividir os participantes em 

dois grupos, foi pedido ao primeiro grupo que recordasse e escrevesse a respeito de 

experiências pessoais anteriores nas quais eles foram tratados de maneira justa ou injusta e ao 

segundo grupo (controle) foi solicitada a mesma tarefa, porém relativo a um dia comum de 

sua vida. Após essa tarefa, os participantes dos dois grupos responderam a uma escala sobre 

emoções e uma seção de dados sociodemográficos (Bai et al., 2016).  

A partir dos resultados, a conclusão geral desse estudo foi de que maiores índices de 

CMJ-P implicam em uma menor intenção de suborno, além de possuir a percepção de 

punição como um dos possíveis mediadores dessa relação (Bai et al., 2016). Sendo assim, a 

partir desse estudo, foi possível observar que maiores níveis de crenças no mundo justo 

parecem aumentar também a percepção do indivíduo com relação ao risco de ser punido por 

uma ação corrupta, diminuindo a sua chance de violar regras, nesse caso, de ofertar ou de 

aceitar suborno. 

Os estudos realizados por Stupnianek e Navickas (2019) deram continuidade aos 

estudos realizados por Bai et al. (2014, 2016), partindo da perspectiva teórica de que, caso a 

corrupção seja percebida como um comportamento desviante que prejudica uma vítima, 

espera-se uma relação direta entre CMJ (pessoal e global) e a oferta de suborno. No entanto, 

caso a corrupção seja entendida como um tipo de crime diferenciado, no qual não é possível 

visualizar as vítimas diretas daquela ação desviante, não será encontrada nenhuma relação de 

influência entre essas variáveis.   
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Porém, as autoras buscaram explorar a relação direta entre as duas dimensões das 

crenças no mundo justo e a ocorrência do comportamento corrupto, sem nenhum fator que 

atuasse na mediação entre essas duas variáveis. Nesse estudo, a corrupção também foi 

considerada a partir de situações envolvendo a oferta de suborno, e a hipótese criada foi de 

que pessoas com baixo índice de CMJ-P seriam mais propensas a dar subornos de menor 

valor do que pessoas com alto índice de CMJ-P (Stupnianek & Navickas, 2019). 

Para medir as duas dimensões das crenças no mundo justo, foram utilizadas as escalas 

relativas às dimensões pessoal e global. Além disso, a fim de mensurar os dados sobre 

corrupção, foram feitas três perguntas aos participantes a respeito da quantidade de vezes em 

que estiveram envolvidos em uma situação de suborno nos últimos cinco anos (Stupnianek & 

Navickas, 2019). 

De maneira geral, os resultados obtidos apontaram que a dimensão pessoal da CMJ se 

relacionou negativamente com o comportamento de oferecer suborno, isto é, pessoas que 

acreditam que tem o que merecem estão menos propensas a agirem corruptamente porque 

temem as punições provenientes desse tipo de comportamento. Por outro lado, não foram 

encontrados resultados significativos ao analisar a relação entre CMJ-G e a oferta de suborno 

e uma das explicações possíveis apontadas nessa pesquisa é de que a CMJ-G é mais robusta 

ao tratar o comportamento de suborno dos outros, enquanto a CMJ-P parece ser relevante 

quando analisamos o nosso próprio comportamento corrupto (Stupnianek & Navickas, 2019). 

Considerando a relação entre a CMJ e a corrupção evidenciada no estudo de 

Stupnianek e Navickas (2019) e os dados obtidos dos estudos de Bai et al. (2014, 2016), nos 

quais foram observados que essa relação seria mediada pela percepção de punição, a pesquisa 

desenvolvida por Modesto et al. (2020) indicou que, além da percepção de punição, o 

contexto cultural (nível macro) é um importante moderador a ser considerado na relação entre 

corrupção e crenças no mundo justo. O objetivo desse estudo foi analisar o papel mediador da 
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percepção de punição na relação entre CMJ e percepção de corrupção, considerando a 

resposta de participantes de três países com níveis de corrupção distintos (Brasil, Estados 

Unidos e Holanda) (Modesto et al., 2020). 

De modo geral, a partir dos dados apresentados nesse estudo, foi possível observar 

que a relação entre a dimensão global da CMJ e a percepção de corrupção foi mediada pela 

percepção de punição, porém a nacionalidade não se mostrou uma variável relevante na 

mediação dessa relação. Além disso, no que concerne a dimensão pessoal das crenças no 

mundo justo, os autores evidenciaram uma relação negativa entre CMJ-P, percepção de 

corrupção e percepção de punição (Modesto et al., 2020). 

Adicionalmente, não foram encontrados dados que indiquem uma relação entre a 

dimensão global da CMJ e a percepção de corrupção nos três países em foco. No entanto, um 

detalhe interessante observado nos resultados desse estudo é que também não foi encontrado 

um efeito direto entre a dimensão pessoal das crenças no mundo justo e a percepção de 

corrupção, com exceção do Brasil (Modesto et al., 2020).  

O que os autores sugerem é que, em situações em que o senso de justiça é ameaçado, 

a CMJ atuará diretamente sobre a corrupção buscando restaurar a ideia de que o mundo é um 

lugar justo e ordenado. No entanto, isso acontece apenas na dimensão pessoal das crenças no 

mundo justo, e não na global, porque o efeito das normas sociais sobre corrupção produzem 

efeitos diretos na percepção do indivíduo sobre si mesmo, mais do que em sua percepção 

sobre as outras pessoas de modo geral (Modesto et al., 2020). 

A revisão dos estudos sobre CMJ e corrupção, embora indiquem o poder preditivo da 

CMJ na compreensão do fenômeno, apresentam alguns dados contraditórios. O que se 

observa na literatura é que, por vezes, é encontrada uma relação entre a CMJ-G e a corrupção 

(Bai et al., 2014), enquanto outros estudos não apresentam resultados significativos que 

indiquem relação alguma entre essas variáveis (Modesto et al., 2020; Stupnianek & Navickas, 
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2019). Igualmente, o mesmo ocorre com a CMJ-P: alguns estudos apontam uma relação 

negativa entre essa dimensão e a corrupção (Bai et al., 2016; Modesto et al., 2020; 

Stupnianek & Navickas, 2019) e outros estudos se quer evidenciam resultados significativos 

entre elas (Bai et al., 2014; Wenzel et al., 2017). Para uma melhor visualização dessas 

informações, os dados desses estudos estão descritos na Tabela 1.  

Tabela 1  

Compilado dos dados das pesquisas que analisaram a relação entre a corrupção e as 

crenças no mundo justo. 

 
Medida de 

Corrupção 

Utilizada 

Dimensão da 

CMJ 

Analisada 

Relação  

Corrupção x CMJ 

Característica da 

Relação 

Bai et al. 

(2014) 

 

Percepção 

 

Global 

 

Significativa 

Negativa 

 

Mediada 

parcialmente pela 

percepção de 

punição 

     

Bai et al. 

(2016) 

Intenção Pessoal Significativa 

Negativa 

Mediada 

parcialmente pela 

percepção de 

punição 

     

Stupnianek 

e Navickas 

(2019) 

 

Comportamento 

Prévio 

Global/Pessoal Ausente/ 

Significativa 

Negativa 

 

Direta 

Modesto et 

al. (2020) 

Percepção Global/Pessoal Ausente/ 

Significativa 

Negativa 

Mediada 

parcialmente pela 

percepção de 

punição 

 

Sendo assim, a ideia da presente dissertação é ampliar a compreensão acerca da 

relação entre CMJ e corrupção ao considerar também a influência de fatores grupais nessa 

relação, tendo em vista os estudos anteriores que demonstraram a importância dos grupos 

para compreender os efeitos da CMJ (Correia et al., 2018; Halabi et al., 2014; Lima-Nunes, 

2013). Por exemplo, observa-se que a vitimização secundária, produzida a partir de uma 
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ameaça à CMJ, tem uma função de identidade, construída dentro do grupo que o indivíduo 

faz parte (Correia et al., 2018), isto é, o efeito da CMJ parece ser mais robusto em situações 

que envolvem injustiças dentro de nosso próprio grupo. 

Portanto, o presente capítulo buscou apresentar os achados encontrados na literatura 

no que diz respeito aos estudos sobre crenças no mundo justo e fenômenos relacionados à 

justiça, tais como vitimização, desonestidade e, principalmente, corrupção. Apesar dos 

resultados desses estudos serem, por vezes, contraditórios, a ideia da presente pesquisa é dar 

continuidade a esse conjunto de estudos buscando refinar a compreensão da relação entre a 

motivação em acreditar em mundo justo e a corrupção em um contexto que envolve a 

influência de grupos.  
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Capítulo III: Processos grupais e corrupção 

 A investigação de processos grupais do comportamento corrupto dá-se no nível meso 

do Modelo Analítico da Corrupção. Logo, é nessa dimensão que busca-se entender como a 

identificação com o grupo, o viés intergrupal e a norma grupal, por exemplo, podem 

contribuir para influenciar a tomada de decisão corrupta (Modesto & Pilati, 2020). Conforme 

mencionado anteriormente, a presente pesquisa pretende analisar o efeito da CMJ na 

corrupção inserida no contexto grupal, analisando mais especificamente o favorecimento 

endogrupal no contexto da corrupção. Para isso, é preciso aprofundar o papel dos grupos no 

comportamento corrupto, foco do presente capítulo. 

 Uma das teorias que buscou explicar a influência de grupos na corrupção foi o 

Princípio dos Quatro Olhos, o qual entende que um indivíduo corrupto tem menores chances 

de agir desonestamente em um contexto grupal, visto que a presença de mais pessoas nesse 

contexto atuaria como uma formar de “vigiar” e “controlar” a ocorrência de atitudes 

desonestas (Modesto & Pilati, 2020; Schikora, 2011). No entanto, avanços no estudo dessa 

teoria demonstraram que esse modelo parece ser insuficiente para compreender como a 

presença do grupo pode influenciar as ações de um indivíduo em uma situação de potencial 

corrupção (Li et al., 2015; Schikora, 2011). 

 O estudo realizado por Li et al. (2015) teve como objetivo principal investigar as 

tomadas de decisão individual versus de grupo numa situação de potencial corrupção, além 

de analisar as respostas dos participantes de acordo com a sua nacionalidade (alemão ou 

chinês). Foi realizado um estudo experimental em cada país, no qual os participantes eram 

divididos em duas condições (individual e de grupo). De acordo com a condição em que se 

encontravam, eles deveriam interpretar papéis específicos (ora respondendo como a empresa, 

ora como o funcionário público) e decidir oferecer ou não suborno diante daquela 

determinada situação. 
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 Os resultados desses estudos avaliaram o nível de corrupção dos participantes, o valor 

médio de suborno oferecido, a oferta de suborno de acordo com o gênero e a reação do 

participante à situação de suborno quando no papel de funcionário público ou no papel da 

empresa. Concluiu-se que o Princípio dos Quatro Olhos não foi suficiente para reduzir a 

oferta de suborno numa situação de corrupção e que, na verdade, a condição de grupo 

aumentou tanto a probabilidade de ofertar o suborno quanto de aceitá-lo (Li et al., 2015). 

Apesar do Princípio dos Quatro Olhos não ser suficiente para explicar como e por que 

o suborno parece mudar dependendo da situação em que ele se encontra (sozinho ou em 

grupo), outros estudos têm se debruçado em buscar explicações para a influência de grupos 

no comportamento desonesto, levando em consideração fenômenos como conformidade e 

normais sociais (Ayal & Gino, 2011; Gino et al., 2009; Gino & Pierce, 2009; Kocher et al., 

2018). Sendo assim, faz sentido revisar alguns desses estudos, visto que a corrupção é um 

tipo específico de comportamento desonesto (Modesto & Pilati, 2020). 

O comportamento antiético do grupo pode influenciar o comportamento individual de, 

pelo menos, três maneiras diferentes, visto que a desonestidade dos demais membros do 

grupo parece: diminuir a percepção sobre sua chance de ser pego agindo desonestamente; 

fazer com que o indivíduo se atente, ou até altere, seus próprios padrões de honestidade; e 

adequar-se às normas sociais estabelecidas por aquele grupo (Gino et al., 2009; Kocher et al., 

2018). 

O estudo realizado por Gino et al. (2009) teve como hipótese principal que o padrão 

de influência de um grupo sobre um indivíduo é diferente dependendo da posição ocupada 

pelo indivíduo em relação àquele grupo (endogrupo ou exogrupo). A ideia dos autores era 

que, quando um membro do grupo age de maneira a desviar da norma ética padrão, os outros 

membros do grupo podem ser influenciados e tornar aquela ação o novo padrão de regra a ser 

seguido pelos demais. Por outro lado, quando alguém de fora do grupo comporta-se da 
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mesma maneira, os membros do grupo procuram não repetir essa ação a fim de manter sua 

identidade social distinta e positiva (Gino et al., 2009). 

Dessa forma, esse estudo reforçou a ideia de que as normas implícitas estabelecidas 

pelo grupo são levadas em consideração durante a tomada de decisão de um indivíduo diante 

de uma situação desonesta. Essas normas são construídas, entre outros fatores, pela 

observação do comportamento das outras pessoas do grupo. A pesquisa concluiu que, apesar 

das influências em um nível macro interferirem na decisão de comportar-se desonestamente, 

deve-se atentar para influência dos pares na decisão individual quando membros de um 

mesmo grupo (Gino et al., 2009). 

Outro estudo, desenvolvido por Kocher at al. (2018), buscou compreender se as 

pessoas são realmente mais propensas a se comportarem de maneira antiética quando estão 

em grupo do que quando estão sozinhas. Os resultados dessa pesquisa corroboraram a 

hipótese de que o indivíduo, em uma determinada situação, mente menos quando encontra-se 

sozinho do que quando é parte de um grupo, justamente por conta da alteração da percepção 

das normas em vigor no grupo do qual faz parte (Kocher et al., 2018). 

Uma das discussões realizadas por esses autores, que busca explicar as ações do 

indivíduo dentro de um grupo, busca relacioná-las a dois fenômenos principais: a 

comunicação e a aprendizagem sobre conformidade com as normas. O que os autores 

propõem é que, em uma situação de suborno, a comunicação entre os membros do grupo 

contribuiria para uma exposição constante de argumentos favoráveis à violação da norma 

ética e é justamente essa conversa com as outras pessoas do grupo que altera as percepções 

individuais sobre a norma ética em questão e permite que o indivíduo consiga justificar suas 

atitudes de maneira diferente do que quando age sozinho (Kocher et al., 2018). 

Os autores concluem, portanto, que essa “mudança de desonestidade” do indivíduo 

acontece porque é essa conversa entre os membros do grupo que permite sistematizar as 
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ações desonestas e mudar suas crenças individuais sobre o comportamento moral (Kocher et 

al., 2018). Logo, estudos como esses trazem uma perspectiva diferente da que vinha sendo 

registrado na literatura até então: mais do que justificar mais facilmente suas próprias ações, 

estar em grupo permite que os indivíduos consigam racionalizar o novo padrão moral vigente 

no grupo de maneira mais robusta do que quando realizam essas mesmas ações 

individualmente. 

Podemos pensar essa nova configuração de padrões morais dentro de um grupo a 

partir da Teoria da Identidade Social, a qual postula que, ao fazer parte de um grupo, os 

indivíduos sentem-se motivados a cumprir as normas grupais vigentes visando manter e/ou 

reforçar sua identidade social e sua autoestima positiva (Tajfel, 1982; Tajfel & Turner, 1979, 

2004). Sendo assim, a identificação desse indivíduo com os demais membros do grupo 

importa para pensarmos o quanto a tomada de decisão desse indivíduo pode ser influenciada 

pela decisão de agir desonestamente dentro do grupo, isto é, pela nova norma moral 

estabelecida por aquele grupo (Gino et al., 2009).  

Estudos anteriores descreveram que essas normas sociais podem ser diferenciadas em 

dois tipos: as descritivas, quando especificam o que a maioria das pessoas fazem em uma 

determinada situação levando em consideração as expectativas sociais em vigor, e as 

injuntivas, que especificam aquilo que deve ser feito por uma pessoa em uma determinada 

situação, de maneira que aquelas atitudes sejam julgadas como aprovadas ou não de acordo 

com tais normas (Bobek et al., 2013; Cialdini et al., 1990; Gino et al., 2009). Um estudo 

recente buscou analisar o papel de ambas as normas em situações em que a pessoa pode agir 

desonestamente, e concluiu que a exposição às normas descritivas aumentou a incidência de 

comportamentos desonestos, enquanto a exposição às normas injuntivas reduziu a ocorrência 

desses mesmos comportamentos (Lois & Wessa, 2021).  
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Além de considerar as normas grupais e a influência dos pares na tomada de decisão 

de um indivíduo, outro fator que parece ser relevante, e que envolve o grupo, é a 

circunstância na qual aquele comportamento ocorre. O que a literatura tem evidenciado é que, 

mesmo não tendo nenhum ganho financeiro a partir da sua ação desonesta, o indivíduo opta 

por comportar-se de maneira desonesta em prol do benefício que será ofertado aos demais 

membros de seu grupo como consequência daquela atitude ou até visando prejudicar o grupo 

do qual não faz parte (Gino et al., 2013; Gino & Pierce, 2009, 2010a, 2010b). 

Nesse sentido, cabe destacar brevemente o estudo realizado por Modesto (2018), no 

qual buscou-se verificar, a partir de uma tarefa individual, o grau de influência do 

favorecimento do endogrupo ou do prejuízo do exogrupo em uma situação de potencial 

corrupção apresentada ao indivíduo. Verificou-se que a influência do grupo na situação 

proposta nesse estudo se deu unicamente no sentido de prejudicar o exogrupo, não obtendo 

resultados significativos no sentido de beneficiar o grupo do qual o indivíduo faz parte 

(Modesto, 2018). 

No caso da corrupção, levar em consideração o contexto é de fundamental 

importância para a compreensão global do fenômeno (Modesto & Pilati, 2020). Analisando 

os casos de corrupção ocorridos no cenário político brasileiro, principalmente aqueles que 

ganham maior destaque pela mídia, é possível observar que a palavra “esquema” 

frequentemente está associada às notícias78 de corrupção. Sendo assim, uma situação que 

envolve corrupção geralmente envolve também um conjunto de atores, grupos e organizações 

que atuam em conjunto. 

 
7 Esquema de corrupção no Rio arrecadou R$ 50 milhões, diz MPRJ. Disponível em: 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2020-12/esquema-de-corrupcao-no-rio-arrecadou-r-50-milhoes-

diz-mprj Acesso em: 25 de abril de 2022. 
8 CPI vai investigar suposto esquema de corrupção na prefeitura do Rio. Disponível em: 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/geral/audio/2020-09/cpi-vai-investigar-suposto-esquema-

de-corrupcao-na-prefeitura-do-rio Acesso em: 25 de abril de 2022. 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2020-12/esquema-de-corrupcao-no-rio-arrecadou-r-50-milhoes-diz-mprj
https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2020-12/esquema-de-corrupcao-no-rio-arrecadou-r-50-milhoes-diz-mprj
https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/geral/audio/2020-09/cpi-vai-investigar-suposto-esquema-de-corrupcao-na-prefeitura-do-rio
https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/geral/audio/2020-09/cpi-vai-investigar-suposto-esquema-de-corrupcao-na-prefeitura-do-rio
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Portanto, casos de corrupção comumente noticiados pela mídia dificilmente envolvem 

apenas um indivíduo, mas sim partidos políticos, grupos, conchavos, empresas e acordos 

entre grandes instituições visando lucro e ganhos privados para as muitas pessoas envolvidas 

nesse “esquema”. Assim, muitas vezes, optar por agir de maneira corrupta pode não visar, a 

princípio, benefícios individuais, mas sim uma vantagem que será apreciada por um grupo do 

qual esse indivíduo faz parte ou até mesmo buscando prejudicar um grupo ou um partido 

rival. 

Na discussão realizada ao longo do Capítulo III, discorreu-se sobre a importância de 

compreender a influência de grupos quando se estuda corrupção, visto que mais de uma 

pessoa tende a estar envolvida na maioria dos arranjos corruptos. Sendo assim, ampliar a 

compreensão do nível meso, proposto pelo MAC para analisar a influência de processos 

grupais na corrupção, é fundamental para o avanço das pesquisas que estudam essa temática.  
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Visão geral dos Estudos 1 e 2 

A presente pesquisa dará continuidade ao conjunto de estudos que investigam a 

corrupção em contextos que envolvem o benefício endogrupal, buscando também ampliar a 

compreensão sobre a relação entre as crenças no mundo justo e a corrupção. Podemos 

afirmar, portanto, que os dados obtidos nessa pesquisa contribuirão para a compreensão 

ampliada acerca da corrupção tanto no nível micro quanto no nível meso de análise, de 

acordo com o Modelo Analítico da Corrupção (Modesto & Pilati, 2020). 

Estudar a corrupção em contextos intergrupais parece ser fundamental para a 

compreensão do fenômeno da corrupção como um todo, visto que a maior parte dos arranjos 

corruptos estão organizados em formato de “esquemas”, isto é, quase sempre envolvem duas 

ou mais pessoas. Sabendo disso, avançar no conhecimento sobre o nível meso de análise 

(Modesto & Pilati, 2020) é o caminho para entender como o grupo pode influenciar a tomada 

de decisão de um indivíduo em uma situação de potencial corrupção, e quais são as medidas 

que devem ser tomadas no sentido de prevenir ações corruptas.  

 Além disso, a presente pesquisa também buscará explorar o nível micro de análise da 

corrupção (Modesto & Pilati, 2020) a partir do estudo da relação entre as “crenças” no mundo 

justo e a corrupção. Tendo em vista que senso de justiça faz parte da nossa construção 

individual ao conviver em sociedade (Lerner, 1980) e que, dependendo do contexto, as 

pessoas parecem estar mais ou menos motivadas a acreditar que o mundo é um lugar justo 

(Lima-Nunes, 2013), faz sentido que a CMJ seja uma variável importante de ser analisada em 

um estudo que tem como foco explorar atitudes individuais em situações de potencial 

corrupção. 

Como foi possível observar ao longo do Capítulo II, existem dados contraditórios 

quando se trata da relação entre as duas dimensões da CMJ e a corrupção: algumas vezes, são 

encontrados resultados significativos apenas entre uma das dimensões da CMJ (ora pessoal, 
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ora global) e a corrupção. Além disso, alguns autores compreendem uma relação direta entre 

CMJ e corrupção (Stupnianek & Navickas, 2019), enquanto outra parte entende que essa 

relação não se dá de forma direta, mas sim mediada/moderada por outra variável (como a 

percepção de punição ou o contexto cultural, por exemplo) (Bai et al., 2014, 2016; Modesto 

et al., 2020). 

 Apesar das pesquisas que exploram a relação entre corrupção e grupos e a relação 

entre corrupção e crenças no mundo justo apontarem resultados interessantes a respeito 

dessas temáticas, ainda são escassas as pesquisas que buscam avaliar a interface entre esses 

temas de maneira conjunta. Tendo em vista o objetivo geral da presente dissertação, isto é, 

analisar a influência da CMJ e do benefício ao próprio grupo na corrupção, a proposta aqui é 

justamente de contribuir de maneira mais evidente, e menos ambígua, para a literatura no que 

diz respeito às “crenças” no mundo justo e ao benefício endogrupal na corrupção. 

Para alcançar esse objetivo, foram desenvolvidos dois estudos focados na relação 

entre a corrupção, benefício aos membros do próprio grupo e as crenças no mundo justo: o 

primeiro focado em analisar a intenção de corrupção e o segundo em investigar a percepção 

de corrupção. A proposta foi realizar dois estudos experimentais, nos quais houve a 

manipulação do benefício da corrupção apresentando condições que ora envolviam apenas 

benefício individual, ora continham também benefício para membros de um grupo específico. 

Para ambos os estudos, foram testadas as seguintes hipóteses: (H1) espera-se 

identificar maiores índices de corrupção na condição de benefício para o grupo se comparado 

ao benefício individual; (H2) espera-se que o efeito da CMJ (global e pessoal) será positivo 

na corrupção, pois, embora a direção dos efeitos da CMJ tenha variado em estudos 

anteriormente citados, acredita-se que, ao analisar a vacinação no contexto da pandemia, a 

CMJ contribuirá com maiores índices de corrupção tento em vista que a motivação a acreditar 

que as pessoas “têm o que merecem e merecem o que têm” presume que todos merecessem 
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ser vacinados em uma situação de pandemia, ainda que isso envolva uma ação ilícita; por 

fim, (H3) é esperado que a CMJ (global e pessoal) exerça maior efeito na condição de 

benefício grupal se comparado à situação de benefício individual, considerando que situações 

que colocam em risco pessoas do próprio grupo são consideradas como uma ameaça à 

manutenção da CMJ. 

 

Estudo 1 

Método 

Participantes 

Responderam à pesquisa um total de 194 pessoas. No entanto, foram analisados apenas os 

dados dos 160 participantes que não haviam recebido a vacina contra a Covid-19 quando 

responderam ao questionário, tendo em vista que ter recebido a vacina poderia ser um viés para o 

cenário de corrupção avaliado (conforme descrito na seção de instrumentos). Em relação ao perfil 

sociodemográfico da amostra, a maioria se declarou como mulher (57,38%), com idades variando 

entre 18 e 59 anos (M = 26,14; DP = 8,59). Além disso, a maioria dos participantes recebia entre 

um e cinco salários-mínimos (52,5%) e possuía grau de escolaridade superior completo (21,25%) 

e incompleto (50,63%). 

 

Instrumentos 

 Cenários: foram elaborados três cenários autorreferentes (i.e., envolvendo a análise 

do comportamento do próprio indivíduo) sobre corrupção na pandemia, inspirados em 

estudos realizados por Modesto e Pilati (2018) e Kocher, Schudy e Spanting (2018). Os 

cenários permitiram um desenho experimental, no qual foi manipulado o benefício da 

corrupção (apenas para o próprio indivíduo versus para indivíduo e sua família) em relação à 

vacinação no contexto da pandemia. Além disso, foi apresentado também uma condição 
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controle, na qual não havia benefício direto para o indivíduo. Cada participante foi 

direcionado para apenas uma das três condições existentes (i.e., controle, individual ou de 

grupo), configurando-se, portanto, como um desenho experimental entre sujeitos. Os cenários 

podem ser visualizados a seguir.   

Cenário da condição controle:  

Imagine que você trabalha no Ministério da Saúde e que possui influência direta 

sobre a decisão das pessoas escolhidas para ocupar cargos de confiança importantes dentro 

desse Ministério. Recentemente, um desses cargos vagou e um amigo próximo a você é uma 

das pessoas consideradas para assumir essa função. Esse amigo pede a você que o apoie a 

conseguir a nomeação, já que vocês são amigos de longa data. Por favor, estime a 

probabilidade de você apoiar seu amigo a conseguir o cargo. 

Cenário da condição individual: 

Imagine que você está esperando há meses para ser imunizado(a) contra a Covid-19, 

mas o grupo etário do qual você faz parte ainda está longe de ser incluído nas agendas de 

vacinação da sua cidade. Além disso, considere que você trabalha no Ministério da Saúde e 

que possui influência direta sobre a decisão das pessoas escolhidas para ocupar cargos de 

confiança importantes dentro desse Ministério. Recentemente, o cargo de chefe de 

coordenação do programa de vacinação vagou e um amigo próximo a você é uma das 

pessoas consideradas para assumir essa função. Esse amigo garante a você que, caso você o 

apoie a conseguir a nomeação, você será vacinado(a) mesmo não fazendo parte de nenhum 

grupo incluído no plano de vacinação oficial do governo. Você sabe que receber a vacina 

nessas condições configura-se em um ato ilegal. Por favor, estime a probabilidade de você 

apoiar seu amigo a conseguir o cargo. 

Cenário da condição de grupo: 
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Imagine que você está esperando há meses para ser imunizado(a) contra a Covid-19, 

mas o grupo etário do qual você faz parte ainda está longe de ser incluído nas agendas de 

vacinação da sua cidade. Além disso, considere que você trabalha no Ministério da Saúde e 

que possui influência direta sobre a decisão das pessoas escolhidas para ocupar cargos de 

confiança importantes dentro desse Ministério. Recentemente, o cargo de chefe de 

coordenação do programa de vacinação vagou e um amigo próximo a você é uma das 

pessoas consideradas para assumir essa função. Esse amigo garante a você que, caso você o 

apoie a conseguir a nomeação, você e toda a sua família serão vacinados, mesmo que não 

façam parte de nenhum grupo incluído no plano de vacinação oficial do governo. Você 

sabe que receber a vacina nessas condições configura-se em um ato ilegal. Por favor, estime 

a probabilidade de você apoiar seu amigo a conseguir o cargo.  

Intenção de corrupção: após a apresentação do cenário, o(a) participante deveria 

estimar a probabilidade, em uma escala de 1 (definitivamente NÃO apoiarei meu amigo) a 6 

(definitivamente apoiarei meu amigo), dele(a) mesmo(a) aceitar a oferta de suborno.  

CMJ Pessoal: foi utilizada a versão adaptada para o português brasileiro 

(Modesto, Figueredo, Gama, & Pilati, 2017) da Escala Pessoal de Crenças no Mundo Justo 

(EPCMJ) (Dalbert, 1999). Tal escala é composta por sete itens, todos associados a uma escala 

Likert variando de 1 (discordo totalmente) até 6 (concordo totalmente). A consistência 

interna da Escala Pessoal de CMJ obteve resultado satisfatório (α = 0,89).   

 CMJ Global: para avaliação da dimensão global da CMJ, foi utilizada a Escala 

Global de Crenças no Mundo Justo (EGCMJ) em sua versão adaptada para o português 

brasileiro (Gouveia et al., 2010), a qual também é composta por sete itens, todos associados a 

uma escala Likert variando de 1 (discordo totalmente) até 6 (concordo totalmente). No que 

diz respeito à consistência interna dessa escala, obteve-se o valor de α = 0,85, o qual também 

foi considerado satisfatório.  
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Procedimentos de coleta 

 Após a aprovação do projeto pelo Comitê de Ética do Centro Universitário de Brasília 

(CEUB) 9, o presente estudo foi realizado online por meio plataforma Google Forms, e a 

divulgação da pesquisa foi feita por meio de redes sociais e e-mail. Após a leitura e a 

concordância em participar da pesquisa a partir do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) (Anexo A), os(as) participantes responderam à pesquisa de acordo com a 

seguinte sequência: questionário sociodemográfico (gênero, idade, renda, escolaridade e se já 

tinha recebido pelo menos uma dose da vacina contra a Covid-19), um dos três cenários 

hipotéticos (Anexo B), Escala Global de Crenças no Mundo Justo (Anexo D) e Escala 

Pessoal de Crenças no Mundo Justo (Anexo E). Os dados do presente estudo foram coletados 

entre os meses de maio e junho de 2021.  

 

Procedimento de análise 

Foram realizadas estatísticas descritivas (relativas à média e ao desvio padrão), além 

de estatísticas inferenciais (regressão linear múltipla, análise de moderação e ANOVA). 

 

Resultados 

 Inicialmente, em uma perspectiva descritiva, buscou-se identificar os níveis gerais de 

intenção de apoio ao amigo (o que inclui os cenários de corrupção e a condição controle). 

Conforme pode ser observado na Figura 2, a intenção de apoio na situação controle (ação 

lícita) foi superior ao das condições que envolvem corrupção (situações ilícitas). 

 
9 Número do CAAE: 51592521.0.0000.0023 
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Figura 2. Diagrama de barra de erros do nível de corrupção por condição experimental no 

Estudo 1. 

 Na sequência, buscamos comparar especificamente a intenção de corrupção entre 

benefícios para o grupo versus benefícios apenas individuais. Para esta análise, excluímos a 

condição controle, por esta não envolver diretamente uma situação explícita de corrupção. 

Conforme H1, na qual eram esperados maiores índices de corrupção na condição de grupo, de 

fato foram encontrados maiores índices de corrupção em uma situação de benefício para o 

grupo (M = 1,94; DP = 1,07) do que para o indivíduo isoladamente (M = 1,42; DP = 0,87), F 

(1, 102) = 7,33, p = 0,008, η2p = 0,07. 

Para que fosse possível testar a H2, ou seja, a hipótese de que a CMJ exerceria efeitos 

positivos nos índices de corrupção, e a H3, na qual esperava-se que a CMJ exerceria uma 

influência maior na condição de grupo do que na condição individual, foram realizados mais 

testes. Primeiramente, a fim de testar o efeito da CMJ por condição experimental, foi 

conduzido um teste de moderação utilizando o modelo 1 do PROCESS, estabelecendo a 
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CMJ-G como a variável independente. Os resultados do teste de moderação podem ser 

visualizados na Tabela 2. 

Tabela 2 

Resultado do teste de moderação comparando os índices de CMJ-G por condição 

experimental no Estudo 1. 

 
B ep t P 

CMJ-G 1,0116 0,2875 3,518 0,0006 

     

Condição  -0,0099 0,3543 -0,0280 0,9777 

     

CMJ-G 

x 

Condição 

 

-0,3900 0,1353 -2,8832 0,0045 

 

Conforme observado Tabela 2, o efeito da interação entre CMJ-G e as três condições 

apresentados no estudo foi significativo. Por isso, foram testados também os valores dos 

efeitos da CMJ-G por cada condição experimental e esses resultados são apresentados na 

Tabela 3.  

  



43 

 

Tabela 3 

Resultado do teste de moderação comparando os valores da crença no mundo justo global 

(CMJ-G) de acordo com cada condição experimental no Estudo 1. 

 
Efeito se t P 

     

Condição 

Controle 

0,6215 0,1714 3,6264 0,0004 

     

Condição 

Individual 

 

 

0,2315 0,1125 2,0573 0,0413 

Condição de 

Grupo 

-0,1585 0,1804 -0,8783 0,3811 

     

  

Como observado na Tabela 3, os resultados apresentados indicam que o efeito da 

dimensão global da CMJ varia conforme a condição analisada, sendo uma variável 

significativa na condição controle e na condição individual. No entanto, ao analisar o valor de 

significância da CMJ-G na condição de grupo, observa-se que o valor encontrado indica que 

a CMJ-G não é relevante para compreender a intenção de corrupção nos casos que envolve o 

benefício para o próprio grupo, indo de encontro ao que foi postulado na H3. 

O mesmo padrão analítico foi utilizado para testar o efeito da CMJ-P na intenção de 

corrupção. Os resultados desse teste de moderação utilizando a CMJ-P como variável 

independente podem ser visualizados na Tabela 4.  
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Tabela 4 

Resultado do teste de moderação comparando os índices da dimensão pessoal das crenças 

no mundo justo por condição experimental no Estudo 1. 

 
B ep t p 

CMJ-P 0,3426 0,2736 1,2521 0,2124 

     

Condição  -0,3187 0,5129 -0,6214 0,5353 

     

CMJ-P 

x 

Condição 

 

-0,1638 0,1258 -1,3028 0,1946 

 

 Conforme Tabela 4, não foram encontrados valores significativos para a CMJ-P, 

indicando que esta não é uma variável relevante para a compreensão da corrupção em 

qualquer uma das condições presentes no estudo. Sendo assim, quando analisamos a relação 

entre a dimensão pessoal da CMJ com a corrupção, percebe-se que tanto a segunda quanto a 

terceira hipóteses não são corroboradas.  

Discussão 

 O Estudo 1 teve como objetivo principal analisar a influência das “crenças” no mundo 

justo e dos grupos na intenção de corrupção, isto é, na probabilidade do próprio indivíduo se 

comportar de maneira corrupta. Primeiramente, era esperado que fossem encontrados maiores 

índices de intenção de corrupção na condição de benefício para o próprio grupo se comparado 

ao benefício unicamente individual (H1), e essa hipótese foi corroborada pelos resultados do 

presente estudo.  

 Esses resultados vão ao encontro do que foi discutido pela literatura (Gino et al., 

2013; Gino & Pierce, 2009, 2010a, 2010b), indicando que, quando o benefício da corrupção é 

para o grupo, é mais provável que a corrupção ocorra, na medida em que serve como uma 
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“justificativa” para o ato. Logo, a ideia de que a existência de um grupo pode, em certa 

medida, alterar os padrões de honestidade do indivíduo (Gino & Pierce, 2009; Kocher et al., 

2018) e fazê-lo agir de maneira diferente do que ele faria se estivesse sozinho (ou, nesse caso, 

se o benefício fosse totalmente individual) parece fazer sentido para explicar esses resultados.  

No caso do presente estudo, os resultados apontam na direção de que as pessoas 

parecem mais propensas a aceitarem um ato ilícito numa situação atípica, como na crise 

sanitária que vivemos, e que esse contexto possa provocar uma alteração nos padrões do que 

é considerado “honesto” ou “desonesto”, “justo” ou “injusto”, e confirmam a afirmação de 

que, no caso da corrupção, levar em consideração o contexto social no qual ela ocorre é 

fundamental para sua compreensão (Modesto & Pilati, 2020). Além disso, conforme 

mencionado, o benefício para o próprio grupo também pode atuar como um tipo de 

mecanismo justificador do indivíduo sobre sua atitude corrupta (Ayal & Gino, 2011; Gino & 

Pierce, 2009). 

Em segundo lugar, era esperado um efeito positivo da CMJ (pessoal e global) na 

corrupção. Essa hipótese foi parcialmente corroborada, tendo em vista que apenas a CMJ-G 

apresentou resultados significativos. Assim, a “crença” de que o mundo é um lugar justo e 

que, portanto, coisas boas acontecem para pessoas boas e coisas ruins acontecem para 

pessoas ruins (Lerner, 1980), parece aumentar a intenção do indivíduo de agir de maneira 

corrupta em cenários como os que foram apresentados no presente estudo. 

Assim, apesar dos estudos anteriores apresentarem direcionamentos diferentes 

dependendo da dimensão da CMJ (pessoal ou global), da maneira como a corrupção foi 

mensurada (intenção ou percepção) e se essa relação entre as variáveis seria direta ou 

moderada (Bai et al., 2014, 2016; Modesto et al., 2020; Stupnianek & Navickas, 2019), os 

resultados do presente estudo corroboram a ideia de que maiores índices de CMJ-G (e não de 

CMJ-P) podem favorecer a intenção de corrupção. 
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Adicionalmente, considerando que todas as condições que envolviam corrupção 

também situavam-se no contexto da pandemia, podemos observar que a dimensão global das 

crenças no mundo justo podem ter sito utilizadas como um mecanismo psicológico 

justificador dos atos ilícitos dos participantes em um cenário de maiores incertezas (Lerner, 

1980; Modesto, Figueredo, Gama, & Pilati, 2017; Wenzel et al., 2017), que é o caso da 

pandemia. Portanto, pessoas que apresentam maiores níveis de CMJ-G podem explicar mais 

facilmente por que optaram por aceitar o suborno do que aqueles que apresentam índices 

menores e, mais do que isso, a crise sanitária mundial parece de fato ser um contexto que 

favorece a ocorrência de comportamentos corruptos (Filho & Barricelli Zanon, 2020). 

Ao analisar os resultados que comparam o índice de CMJ-G por condição 

experimental (teste de moderação), observou-se que, apenas na condição de benefício para o 

próprio grupo, a CMJ-G não é uma variável relevante para explicar a intenção de corrupção. 

Sendo assim, a hipótese de que a CMJ exerceria maior efeito na condição de benefício grupal 

se comparado à situação de benefício individual não foi corroborada.  

O Estudo 1 foi realizado considerando a intenção de corrupção dos indivíduos e 

encontrou que as pessoas apresentam maiores índices de intenção de corrupção em situações 

que envolvem benefício para o grupo do qual fazem parte, além de apontar para a existência 

de uma relação direta entre CMJ-G e intenção de corrupção durante a pandemia (ao menos 

quando o benefício é individual). Porém, para ampliar ainda mais a compreensão desse 

fenômeno, realizou-se um novo estudo, a partir das mesmas hipóteses, mas agora realizando 

uma análise que leve em consideração a percepção de corrupção dos participantes. Tal 

decisão foi tomada tendo em vista que as medidas de intenção podem possuir elevada 

desejabilidade social, o que tem contribuído para o uso de medidas de percepção (Modesto et 

al., 2020).  
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Estudo 2 

Método 

Participantes 

 Responderam à pesquisa, inicialmente, 191 pessoas. No entanto, assim como no 

Estudo 1, foram excluídos os participantes que já tinham recebido o imunizante contra a Covid-

19. Após aplicação desse critério, foram analisados os dados de 131 participantes sendo a maioria 

do sexo feminino (72,52%), com idades variando entre 19 e 49 anos (M = 35,93; DP = 5,98). De 

maneira geral, a amostra coletada apresentou ainda o seguinte perfil: a maioria dos participantes 

recebia entre um e cinco salários-mínimos (27,48%) e acima de quinze salários-mínimos 

(25,19%); e possuía grau de escolaridade superior incompleto (50,38%) e superior completo 

(25,19%). 

 

Instrumentos   

 Cenários: semelhante ao que foi feito no Estudo 1, tratou-se de um estudo 

experimental, no qual foi manipulado o benefício da corrupção (apenas para o próprio 

indivíduo ou para indivíduo e sua família) em relação à vacinação no contexto da pandemia. 

No entanto, no caso do Estudo 2, todos os cenários se referiam a um personagem fictício (i.e., 

percepção de corrupção). Além disso, foi apresentado também uma condição controle, na 

qual não havia nenhum benefício direto para o personagem fictício. Cada participante foi 

direcionado para apenas uma das três condições existentes: controle, individual ou de grupo. 

Portanto, trata-se de um desenho experimental entre sujeitos.  

Cenário da condição controle:  

Imagine que Paulo trabalha no Ministério da Saúde e que possui influência direta 

sobre a decisão das pessoas escolhidas para ocupar cargos de confiança importantes dentro 

desse Ministério. Recentemente, um desses cargos vagou e um amigo próximo a Paulo é uma 
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das pessoas consideradas para assumir essa função. Esse amigo pede a Paulo que o apoie a 

conseguir a nomeação, já que eles são amigos de longa data. Por favor, estime a 

probabilidade de Paulo apoiar o amigo a conseguir o cargo.  

Cenário da condição individual: 

Imagine que Paulo está esperando há meses para ser imunizado contra a Covid-19, 

mas o grupo etário do qual ele faz parte ainda está longe de ser incluído nas agendas de 

vacinação da cidade onde mora. Além disso, considere que Paulo trabalha no Ministério da 

Saúde e que ele possui influência direta sobre a decisão das pessoas escolhidas para ocupar 

cargos de confiança importantes dentro desse Ministério. Recentemente, o cargo de Chefe de 

Coordenação do Programa de Vacinação vagou e um amigo próximo a Paulo é uma das 

pessoas consideradas para assumir essa função. Esse amigo garante a Paulo que, caso ele o 

apoie a conseguir a nomeação, Paulo será vacinado mesmo não fazendo parte de nenhum 

grupo incluído no plano de vacinação oficial do governo. Paulo sabe que receber a vacina 

nessas condições configura-se em um ato ilegal. Por favor, estime a probabilidade de Paulo 

apoiar o amigo a conseguir o cargo. 

Cenário da condição de grupo: 

Imagine que Paulo e seus familiares estão esperando há meses para serem imunizados 

contra a Covid-19, mas o grupo etário do qual ele e a família fazem parte ainda está longe 

de ser incluído nas agendas de vacinação da cidade onde moram. Além disso, considere que 

Paulo trabalha no Ministério da Saúde e que ele possui influência direta sobre a decisão das 

pessoas escolhidas para ocupar cargos de confiança importantes dentro desse Ministério. 

Recentemente, o cargo de Chefe de Coordenação do Programa de Vacinação vagou e um 

amigo próximo a Paulo é uma das pessoas consideradas para assumir essa função. Esse 

amigo garante a Paulo que, caso ele o apoie a conseguir a nomeação, Paulo e sua família 

serão vacinados, mesmo que não fazendo parte de nenhum grupo incluído no plano de 



49 

 

vacinação oficial do governo. Paulo sabe que receber a vacina nessas condições configura-

se em um ato ilegal. Por favor, estime a probabilidade de Paulo apoiar o amigo a conseguir 

o cargo. 

Percepção de corrupção: após a apresentação do cenário, o participante deveria 

estimar a probabilidade, em uma escala de 1 (Paulo definitivamente NÃO apoiará o amigo) a 

6 (Paulo definitivamente apoiará o amigo), do personagem aceitar a oferta de suborno. 

 CMJ Pessoal: como no estudo anterior, foi utilizada a versão adaptada para o 

português brasileiro (Modesto, Figueredo, Gama, & Pilati, 2017) da EPCMJ (Dalbert, 1999). 

A consistência interna da EPCMJ no estudo original obteve resultado satisfatório (α = 0,88). 

 CMJ Global: no que diz respeito à avaliação da dimensão global da CMJ, também 

foi utilizada no presente estudo a EGCMJ (Gouveia et al., 2010), a qual obteve-se o valor de 

α = 0,87 em seu teste de consistência interna, considerado satisfatório. 

Procedimentos de coleta 

Assim como no estudo anterior, o Estudo 2 foi submetido e aprovado pelo Comitê de 

Ética do Centro Universitário de Brasília (CEUB)10. A pesquisa foi realizada por meio de um 

questionário online, disponibilizado por meio plataforma Google Forms, e a divulgação da 

pesquisa foi feita por meio de redes sociais Após a leitura e a concordância em participar da 

pesquisa a partir do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Anexo A), os(as) 

participantes responderam à pesquisa de acordo com a seguinte sequência: questionário 

sociodemográfico (gênero, idade, renda, escolaridade e se já tinha recebido pelo menos uma 

dose da vacina contra a Covid-19), um dos três cenários hipotéticos (Anexo C), Escala Global 

de Crenças no Mundo Justo (Anexo D) e Escala Pessoal de Crenças no Mundo Justo (Anexo 

E). Os dados do presente estudo foram coletados entre os meses de junho e julho de 2021.  

 
10 Número do CAAE: 51592521.0.0000.0023 
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Procedimento de análise 

Os procedimentos de análise de dados também foram seguidos de maneira idêntica ao 

Estudo 1 e foram realizadas estatísticas descritivas (relativas à média e ao desvio padrão), 

além de estatísticas inferenciais (regressão linear múltipla, análise de moderação e ANOVA).

  

Resultados  

De maneira semelhante ao que foi realizado no Estudo 1, buscou-se comparar, em 

uma perspectiva exploratória, os índices de percepção de apoio por condição experimental. 

Conforme pode ser observado na Figura 3, novamente os maiores índices foram encontrados 

na condição controle, indicando que ações lícitas foram percebidas como mais prováveis de 

ocorrer do que as ilícitas. 
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Figura 3. Diagrama de barra de erros do nível de corrupção por condição experimental no 

Estudo 2. 

Para o teste de H1, hipótese que estabelece que seriam encontrados maiores índices de 

corrupção na condição de grupo se comparada à condição individual, seguindo os mesmos 

critérios do Estudo 1, optou-se por comparar, por meio de uma ANOVA, apenas as condições 

experimentais que envolviam diretamente o ato ilícito. Diferente do Estudo 1, não foram 

encontradas diferenças significativas, F (1, 81) = 0,31, p = 0,577. Nota-se que, quando o 

cenário é alterado, e passa-se a exigir que o indivíduo responda sobre a possibilidade de 

corrupção de outra pessoa (isto é, percepção de corrupção), não parece fazer diferença se o 

benefício dessa ação vai ser individual ou para um grupo específico, diferente do estudo da 

intenção (análise autorreferente). 
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A fim de testar o efeito da CMJ na corrupção de acordo com o que foi postulado na 

H2 (a CMJ exerceria efeito positivo na corrupção), foi conduzido novamente testes de 

moderação utilizando o modelo 1 do PROCESS. Os resultados, para a CMJ-G, podem ser 

visualizados na Tabela 5.  

Tabela 5 

Resultado do teste de moderação comparando os índices da dimensão global das crenças no 

mundo justo por condição experimental no Estudo 2. 

 
B ep t p 

CMJ-G -0,7083 0,3992 -1,7741 0,0784 

     

Condição  -1,4960 0,5675 -2,6361 0,0094 

     

CMJ-G 

x 

Condição 

 

 

0,3045 0,1767 1,7230 0,0873 

 

Conforme pode ser visualizado na Tabela 5, o efeito da interação entre CMJ-G e as 

condições experimentais foi apenas marginalmente significativo. Dessa forma, foram aferidos 

também os valores dos efeitos da CMJ-G por cada condição a fim de testar a H3, isto é, de 

que a CMJ exerceria maior influência na condição de grupo. Esses resultados são 

apresentados na Tabela 6.  
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Tabela 6 

Resultado do teste de moderação comparando os valores da crença no mundo justo global 

(CMJ-G) de acordo com cada condição experimental no Estudo 2. 

 
Efeito se t p 

     

Condição 

Controle 

-0,4037 0,2421 -1,6676 0,0978 

     

Condição 

Individual 

 

 

-0,0992 0,1425 -,06957 0,4879 

Condição de 

Grupo 

0,254 0,2110 0,9734 0,3322 

     

 

 Como observado na Tabela 6, os resultados apresentados indicam que o efeito da 

dimensão global da CMJ foi apenas marginalmente significativo para a condição controle, 

não sendo significativo para as demais dimensões. Logo, a H3 não foi corroborada na análise 

da dimensão global da CMJ.  

O mesmo procedimento analítico foi utilizado para testar a H2 e a H3, agora na 

perspectiva da CMJ-P. Os resultados dessa análise de moderação, considerando a CMJ-P 

como variável independente, são apresentados na Tabela 7. 
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Tabela 7 

Resultado do teste de moderação comparando os índices da dimensão pessoal das crenças 

no mundo justo e condição experimental no Estudo 2. 

 
B ep t p 

CMJ-P -0,9282 0,4163 -2,2296 0,0275 

     

Condição  -2,2879 0,8086 -2,8294 0,0054 

     

CMJ-P 

x 

Condição 

 

0,4165 0,1931 2,1574 0,0328 

 

Conforme pode ser visualizado na Tabela 7 e como foi postulado pela H2 (a CMJ irá 

contribuir com maiores índices de corrupção), o efeito da interação entre CMJ-P e as 

condições experimentais foi significativo. Com a finalidade de testar se a CMJ-P exerce 

influência apenas na condição de benefício para o grupo (H3), apresenta-se os valores dos 

efeitos por condição na Tabela 8.  
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Tabela 8 

Resultado do teste de moderação comparando os valores da crença no mundo justo pessoal 

(CMJ-P) de acordo com cada condição experimental no Estudo 2. 

 
Efeito se t p 

     

Condição 

Controle 

-0,5117 0,2472 -2,0700 0,0405 

     

Condição 

Individual 

 

 

-0,0952 0,1531 -,6221 0,5350 

Condição de 

Grupo 

0,3212 0,2456 1,3081 0,1932 

     

 

Ao observamos índices do efeito da CMJ-P em cada uma das condições experimentais 

na Tabela 8, percebe-se que o efeito da dimensão pessoal das crenças no mundo justo foi 

restrito apenas à avaliação da condição controle ou seja, a condição na qual não há um ato 

ilícito descrito. Sendo assim, a H3 também não foi corroborada na análise da dimensão 

pessoal da CMJ.   

Discussão  

 O objetivo principal do Estudo 2 foi analisar a influência das “crenças” no mundo 

justo e dos grupos na percepção de corrupção (i.e., análise da probabilidade de outras pessoas 

agirem de maneira corrupta). A fim de alcançar esse objetivo, foram testadas as mesmas 

hipóteses do Estudo 1. Em primeiro lugar, era esperado que fossem identificados maiores 

índices de percepção de corrupção na condição de benefício para o grupo se comparado ao 

benefício individual. 

 No caso do Estudo 2, não foram encontrados valores significativos na comparação 

entre os resultados da condição individual e da condição de grupo, de maneira que a primeira 
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hipótese não foi corroborada. Esse resultado vai de encontro aos estudos que analisam a 

influência de grupos na tomada de decisão desonesta (Gino & Pierce, 2009, 2010b; Kocher et 

al., 2018), tendo em vista que, no presente estudo, a presença ou a ausência de grupos não 

pareceu fazer diferença para avaliação da ação corrupta de outras pessoas de modo geral. Tal 

achado chama atenção que o grupo parece ser um legitimado da corrupção apenas quando 

envolve uma análise autorreferente (intenção/comportamento do próprio indivíduo). Porém, 

quando se refere à análise do comportamento de outras pessoas, não parece haver diferença 

entre o benefício ser individual ou coletivo.  

 A segunda hipótese testada foi a de que o efeito da CMJ (global e pessoal) na 

corrupção seria positivo. No entanto, ao analisar os resultados apresentados nos testes de 

moderação realizados, essa hipótese não foi corroborada, tendo em vista que tanto a CMJ-G 

como a CMJ-P tiveram efeitos apenas marginalmente significativos em relação às condições 

apresentadas no Estudo 2. Além disso, os efeitos identificados foram apenas negativos, ou 

seja, maiores índices de CMJ (pessoal e global) apontam para menores chances de percepção 

de corrupção.  

 Esse resultado pode ser analisado considerando a afirmação de Stupnianek e Navickas 

(2019) de que os resultados da relação entre ambas as dimensões da CMJ e a corrupção vão 

ser diferentes dependendo da forma como a corrupção é percebida, isto é, caso a ação 

corrupta seja vista como um tipo de crime diferente dos demais, no qual não há vítimas 

diretas da ação corrupta, não será encontrada uma relação de influência entre a CMJ e a 

corrupção. Ou seja, no presente estudo, quando avaliada a percepção (e não a intenção), a 

corrupção pode ser analisada pelos participantes como uma ação que não acarreta prejuízo 

direto para as outras pessoas de modo geral, de tal forma que a CMJ deixe de exercer um 

efeito significativo.   
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 Por fim, esperava-se que a CMJ (pessoal e global) exerceria maior efeito na condição 

de benefício grupal se comparado à situação de benefício individual. No entanto, ao analisar 

os resultados do teste de moderação por condição, tanto da dimensão global como na 

dimensão pessoal, foram encontrados efeitos relativos somente à condição controle, isto é, na 

única condição experimental em que não havia descrito explicitamente que aquela situação se 

referia a um ato ilícito. Sendo assim, a terceira hipótese do presente estudo não foi 

corroborada. No caso da CMJ-G, encontrou-se um efeito negativo marginalmente 

significativo apenas na condição controle, resultado que diverge de estudos anteriores (Bai et 

al., 2014; Modesto et al., 2020), nos quais foram encontradas relações significativas entre 

CMJ-G e percepção de corrupção. 

No caso da CMJ-P, foi encontrado um efeito significativo e negativo apenas na 

condição controle. Como dito anteriormente, a condição controle era a única das três 

situações apresentadas que não descrevia um ato ilícito de forma explícita. Ou seja, a CMJ 

não parece relevante para a compreensão da percepção de corrupção no contexto da 

pandemia. Isso pode indicar, tanto no caso da CMJ-G quanto da CMJ-P, que tal relação não 

deve ser entendida como direta, mas sim moderada/mediada por outras variáveis, a exemplo 

da percepção de punição (Bai et al., 2014, 2016; Modesto et al., 2020). 

 

Discussão geral 

Estudos anteriores que focaram na análise da relação entre CMJ e corrupção apontam 

para direções que são, muitas vezes, opostas. Enquanto alguns estudos encontraram  

resultados significativos apenas entre a CMJ-G e a corrupção (Bai et al., 2014; Modesto et 

al., 2020), outros estudos apresentam relação apenas entre a CMJ-P e a corrupção (Bai et al., 

2016; Stupnianek & Navickas, 2019). Além disso, os estudos também entendem a maneira 

como essa relação se estabelece de formas diferentes: ora consideram uma relação direta 
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entre CMJ e corrupção (Schindler et al., 2019; Stupnianek & Navickas, 2019), ora entendem 

que essa relação é mediada por outros fatores, como é caso da percepção de punição (Bai et 

al., 2014, 2016; Modesto et al., 2020).  

A presente pesquisa buscou contribuir com uma melhor compreensão dessa relação, 

ao analisar a CMJ e corrupção no contexto do estudo dos grupos, tendo em vista que 

pesquisas anteriores apontam que os efeitos da CMJ são mais bem compreendidos quando 

interpretados no contexto das relações intergrupais (Halabi et al., 2014; Mendonça et al., 

2016; Modesto & Pilati, 2017). Dessa forma, o objetivo principal da presente dissertação foi 

analisar a influência da CMJ e do benefício endogrupal na corrupção no contexto da 

pandemia da Covid-19.  

Quando analisamos os resultados de cada um dos estudos separadamente, podemos 

destacar pontos interessantes. O Estudo 1 apontou que, de fato, as pessoas tendem a 

apresentar maiores índices de intenção de corrupção em situações que envolvem o benefício a 

um grupo do que quando envolvem apenas o benefício individual. Sendo assim, considerar o 

fator grupal para analisar uma situação envolvendo corrupção é fundamental para 

compreender por que a corrupção a acontece e como ela pode ser combatida. Por outro lado, 

os resultados encontrados no Estudo 2 não corroboram esse efeito. Ou seja, o benefício para o 

próprio grupo só parece ser um legitimador da corrupção para análises autorreferentes, tendo 

em vista que não parece ser relevante quando avaliamos o comportamento das outras pessoas 

de maneira geral. 

Além disso, apesar de não terem sido encontrados valores significativos entre as 

crenças globais no mundo justo e a intenção de corrupção na condição de benefício para o 

grupo, observou-se que a CMJ-G é uma variável importante de ser considerada ao analisar a 

intenção de corrupção em situações que envolvem benefício individual. Logo, o Estudo 1 

indicou que existe uma relação positiva entre CMJ-G e intenção de corrupção e sugere que 
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essa relação deve continuar sendo estudada por pesquisas posteriores. Chama atenção ainda 

que, quando considerado os achados do Estudo 2, que a CMJ (global e pessoal) foi mais 

relevante para compreender a intenção do que a percepção. 

No entanto, é fundamental fazer algumas pontuações sobre os cenários apresentados 

em ambos os estudos, bem como sobre os resultados obtidos e discutidos em cada um deles. 

Todos os cenários descritos, tanto no Estudo 1 como no Estudo 2, foram elaborados com base 

em pesquisas anteriores (Kocher et al., 2018; Modesto, 2018) e, mais que isso, levaram em 

consideração a definição de corrupção proposta pelo Modelo Analítico da Corrupção, isto é, 

de que a corrupção se caracteriza pelo “abuso de poder para ganhos ilícitos”. Sendo assim, 

para haver corrupção, necessariamente trabalha-se com a ideia de benefício para os 

indivíduos envolvidos em tal situação.  

Logo, ao elaborar o cenário que compunha a condição controle, foi pensado que o 

aceite da proposta traria benefícios apenas para o amigo (conseguir o cargo), mas não para 

quem estava aceitando ajudá-lo. Considerando que o participante não obteria benefícios 

diretos nesse cenário, entendeu-se que o cenário controle não poderia ser considerado uma 

situação envolvendo corrupção, de acordo com a definição proposta pelo MAC (Modesto, 

2018; Modesto & Pilati, 2020). Afinal, a oferta de um apoio por si só, ainda que pudesse ser 

criticada do ponto de vista moral, não viria a ser considerado algo ilícito. 

Porém, cabe destacar que o Modelo Analítico de Corrupção discute as similaridades 

(e as diferenças) entre os conceitos de comportamento antiético, desonesto e corrupto, e isso 

parece ter relevância para compreendermos a construção da condição controle dos Estudos 1 

e 2. Assim, mesmo não abarcando o conceito de corrupção, devemos considerar que o 

cenário controle pode ser questionado de acordo com os pontos de vista do que é considerado 

“ético” ou “antiético”, “honesto” ou “desonesto”.  
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Considerando a definição de atitudes antiéticas como sendo o desvio de conduta 

individual levando em conta as normas morais socialmente aceitas (Treviño et al., 2006), e 

partindo da compreensão de que as atitudes desonestas são uma forma de expressão 

específica do comportamento antiético, sendo ações individuais que envolvem 

descumprimento de regras que podem gerar benefícios diretos para o indivíduo (Modesto & 

Pilati, 2020), o cenário controle elaborado em ambos os estudos da presente dissertação pode 

ser entendido como uma atitude antiética.  

Sendo assim, partindo da compreensão que aquela não se tratava da descrição de uma 

situação corrupta, o cenário controle foi o único entre os três em que não estava explicitado 

ao participante que aquele se tratava de um “ato ilegal”. Logo, nessa perspectiva, o cenário 

controle também era o único dos três que teria a possibilidade de deixar o participante em 

dúvida sobre o quão “justo” seria o apoio ao amigo naquela situação. 

Nesse sentido, portanto, podemos discutir de maneira de diferente os resultados 

obtidos tanto no Estudo 1, quanto no Estudo 2, a partir da Teoria do Mundo Justo. A terceira 

hipótese, de ambos os estudos, postulava que a CMJ exerceria maior influência na condição 

de benefício grupal, mas o que os estudos observaram foi que de fato a CMJ-G (Estudo 1) e a 

ambas as dimensões de CMJ (Estudo 2) apresentaram resultados significativos para a 

condição controle.  

Segundo a Teoria do Mundo Justo, a “crença” no mundo justo está diretamente 

relacionada ao nosso senso de justiça individual (Lerner, 1980), de modo que a avaliação que 

fazemos sobre o grau de justiça de uma determinada situação pode variar de acordo com o 

contexto apresentado (De Oliveira & Modesto, 2021; Lima-Nunes, 2013). Além disso, o que 

tem sido evidenciado é que é justamente em cenários incertos e dúbios os participantes têm 

apresentado maiores índices de CMJ (Modesto, Figueredo, Gama, Rodrigues, et al., 2017; 

Wenzel et al., 2017). 
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Assim, quando analisamos o cenário controle de ambos os estudos da presente 

dissertação sob o ponto de vista de uma atitude antiética, somado à falta de uma descrição 

explícita quanto à ciência do indivíduo de que aquela se trata de uma situação que envolve 

algo ilícito, cria-se um cenário dúbio. Portanto, faz sentido que os participantes apresentem 

maiores índices de CMJ justamente no cenário controle, tendo em vista que, diante da 

incerteza quanto à “justiça” da situação apresentada, os participantes podem utilizar sua 

motivação a crer que coisas boas acontecem para pessoas e coisas ruins acontecem para 

pessoas ruins como forma de justificar a ajuda ao amigo para que ele consiga o cargo de 

confiança (Lerner, 1980; Lima-Nunes, 2013; Modesto & Pilati, 2017). 

Nesse sentido, esses resultados do Estudo 1 e do Estudo 2 corroboram os resultados 

de pesquisas anteriores que encontraram maiores índices da dimensão global da CMJ quando 

os participantes eram questionados sobre sua decisão em cenários incertos (Modesto, 

Figueredo, Gama, Rodrigues, et al., 2017; Wenzel et al., 2017). Além disso, quando 

consideramos que o cenário controle descreve uma atitude de antiética, esse resultado 

também confirma a existência da relação entre “crenças” no mundo justo e comportamentos 

desviantes de uma maneira geral (Mendonça et al., 2016; Modesto & Pilati, 2017; Schindler 

et al., 2019; Wenzel et al., 2017). 

Outro ponto possível de questionamento da construção das condições apresentadas 

aos participantes e, consequentemente, dos resultados obtidos nos dois estudos, é a questão 

do benefício ao próprio grupo. Inicialmente, os cenários foram elaborados da seguinte 

maneira: condição controle (sem corrupção, sem benefício ao indivíduo), condição individual 

(corrupção, com benefício apenas para o indivíduo) e condição de grupo (corrupção, com 

benefício para o indivíduo e para um grupo do qual ele faz parte, a sua família). 

Tendo como referência pesquisas anteriores que indicavam relações positivas entre a 

influência de grupos e o comportamento desonesto (Gino et al., 2009; Kocher et al., 2018; 
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Lima-Nunes, 2013) e, principalmente, a tendência ao favorecimento do endogrupo em 

situações de corrupção (Modesto, 2018), as três hipóteses postuladas para ambos os estudos 

da presente dissertação esperavam que, em todas as relações analisadas, os resultados seriam 

mais significativos no cenário que envolvia o benefício ao próprio grupo. 

No entanto, os resultados, por vezes, não corroboraram com as hipóteses postuladas. 

No Estudo 1, por exemplo, apesar de confirmar que houve maior índice de corrupção na 

condição de benefício para o próprio grupo do que na condição de benefício individual, não 

foram analisados os dados da condição controle para comparar se o índice seria ainda mais 

expressivo nessa condição do que nas demais, como ocorreu nas demais hipóteses. Além 

disso, a terceira hipótese não foi corroborada, visto que era esperado que CMJ (global e 

pessoal) exerceria efeito maior na condição de grupo e os resultados apontaram que apenas 

nas condições controle e individual isso pôde ser observado.  

Adicionalmente, no Estudo 2, nenhuma das três hipóteses foi corroborada. No 

entanto, um dado que chama atenção é que, no teste da terceira hipótese, na qual se esperava 

que fossem encontrados efeitos positivos da influência da CMJ na condição de grupo, esses 

efeitos foram encontrados em ambas as condições das “crenças” no mundo justo, mas 

somente na condição controle, isto é, no cenário em que, a princípio, não envolvia grupos. 

Porém, todos os três cenários foram construídos de maneira que o indivíduo deveria 

considerar apoiar um amigo na conquista de um cargo de confiança, seja em troca de um 

benefício para si (condição individual), para si e para a sua família (condição de grupo) ou 

mesmo sem retorno algum (condição controle). Sendo assim, considerou-se que o benefício 

para o próprio grupo estava descrito apenas na condição que envolvia um benefício para a 

família.  

No entanto, da maneira como todos os cenários estão descritos e foram apresentados 

aos participantes, fala-se na ajuda, no apoio, a um amigo. O questionamento que foi feito 
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após a aplicação dos questionários e da consequente interpretação dos resultados, é 

justamente sobre aquilo que consideramos ser um “grupo”. Já que estamos tratando do apoio 

a um amigo, isso também não poderia se tratar de um apoio a um grupo específico do 

indivíduo?  

Caso a amizade seja entendida aqui como um dos grupos que compõe os círculos 

sociais dos quais o indivíduo faz parte, uma nova possibilidade de interpretação dos 

resultados dos Estudos 1 e 2 se torna possível. Nesse sentido, a condição controle passa a 

conter também uma forma de benefício ao próprio grupo, considerando que o indivíduo irá 

beneficiar uma pessoa que faz parte do seu “grupo de amigos”. 

Nessa perspectiva, os resultados, tanto no Estudo 1 quanto no Estudo 2, corroboram a 

terceira hipótese, na qual era esperada uma maior influência da CMJ nas condições que 

envolviam o benefício ao endogrupo. De acordo com essa nova forma de interpretação dos 

cenários, a condição controle passa a indicar uma forma de benefício a um grupo específico 

(amigos), e esses resultados corroboram os achados de pesquisas anteriores que analisaram 

também essa forma de influência grupal (Kocher et al., 2018; Lima-Nunes, 2013; Modesto, 

2018). 

Considerando as pontuações descritas sobre a construção dos cenários e as outras 

discussões possíveis, decorrente de novas interpretações dessa construção, a presente 

pesquisa possui algumas limitações importantes que devem ser destacadas. Primeiramente, 

apesar de terem sido realizados pré-testes antes do envio dos questionários aos participantes, 

futuras pesquisas devem atentar-se para a formulação dos cenários caso queiram aprofundar-

se no estudo da corrupção.  

Como foi dito anteriormente, trabalhar a temática da corrupção é complexo e, por 

vezes, podemos nos esbarrar com barreiras e limitações que determinam outros tipos de 

comportamento, como é o caso de atitudes antiéticas e/ou desonestas (Modesto & Pilati, 
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2020). Sendo assim, os próximos estudos que optarem por trabalhar a corrupção partindo do 

uso de métodos semelhantes aos utilizados na presente dissertação, devem concentrar 

esforços para realização de mais pré-testes, por exemplo, ou de outras formas de refinar a 

construção dos cenários que serão apresentados aos participantes. 

Por outro lado, ressalta-se que os estudos da presente dissertação apresentaram alguns 

aspectos inovadores diante das pesquisas feitas até então: primeiramente, analisou-se a 

relação entre corrupção, CMJ e benefício endogrupal; além disso, os participantes foram 

contextualizados em uma situação específica, envolvendo a pandemia da Covid-19. De 

acordo com o MAC (Modesto & Pilati, 2020), analisar a situação específica (corrupção na 

pandemia) bem como articular processos grupais e individuais é fundamental para o estudo 

da corrupção. 

Em suma, considera-se que o objetivo principal do presente trabalho foi alcançando, 

tendo em vista que analisamos a relação entre CMJ e corrupção, bem como a influência do 

benefício ao próprio grupo em situação de corrupção durante a pandemia. No entanto, os 

dados encontrados em ambos os estudos da presente dissertação reforçam que a relação entre 

CMJ e corrupção é complexa e que são muitas as possibilidades de efeito, dependendo do 

recorte a ser realizado. 

Sendo assim, desafortunadamente, os resultados apresentados nesse trabalho 

fortalecem a contraditoriedade dos dados sobre corrupção e CMJ encontrados na literatura até 

então: quando analisamos apenas a intenção de corrupção, foi encontrada relação positiva 

apenas com a dimensão global da CMJ; por outro lado, ao focarmos na análise da percepção 

de corrupção, não foram encontrados dados significativos entre CMJ e corrupção. Portanto, 

uma das principais contribuições desse trabalho é evidenciar as lacunas no estudo da relação 

entre CMJ e corrupção considerando a influência de grupos, e direcionando pesquisas futuras 

para estudos mais aprofundados nessas temáticas. 
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Anexos 

Anexo A 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE 

Estudo sobre a Tomada de Decisão e Percepção das Pessoas acerca do Senso de Justiça 

Instituição dos pesquisadores: Centro Universitário de Brasília (UniCEUB) 

Pesquisador responsável: João Gabriel Nunes Modesto 

Pesquisadora assistente: Fernanda Dias Brandão 

 

Você está sendo convidado(a) a participar do projeto de pesquisa acima citado. O texto 

abaixo apresenta todas as informações necessárias sobre o que estamos fazendo. Sua 

colaboração neste estudo será de muita importância para nós, mas se desistir a qualquer 

momento, isso não lhe causará prejuízo.  

O nome deste documento que você está lendo é Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE).  

Antes de decidir se deseja participar (de livre e espontânea vontade) você deverá ler e 

compreender todo o conteúdo. Ao final, caso decida participar, você será solicitado a assiná-

lo e receberá uma cópia do mesmo.  

Antes de assinar, faça perguntas sobre tudo o que não tiver entendido bem. A equipe deste 

estudo responderá às suas perguntas a qualquer momento (antes, durante e após o estudo).  

Natureza e objetivos do estudo  

• O objetivo específico deste estudo é obter uma melhor compreensão dos indivíduos 

em relação a tomada de decisão e a percepção das pessoas sobre senso de justiça.  

• Você está sendo convidado a participar exatamente por possuir mais de 18 anos e ter 

acesso à internet.  

 

Procedimentos do estudo  

• Sua participação consiste em responder às escalas presentes no formulário online.  

• Não haverá nenhuma outra forma de envolvimento ou comprometimento neste 

estudo.  

• A pesquisa será realizada online.  

 

Riscos e benefícios  

• Este estudo possui riscos mínimos da pessoa ter algum desconforto psicológico ao 

responder algum item dos questionários apresentados. Porém, é salvaguardado o 

direito do participante de parar de responder aos questionários a qualquer momento. 

Além disso, é disponibilizado os contatos dos responsáveis para qualquer auxílio.  

• Caso esse procedimento possa gerar algum tipo de constrangimento, você não precisa 

realizá-lo.  

• Com sua participação nesta pesquisa você poderá contribuir para uma maior 

compreensão sobre tomada de decisão e senso de justiça.  

 

Participação, recusa e direito de se retirar do estudo  

• Sua participação é voluntária. Você não terá nenhum prejuízo se não quiser participar.  

• Você poderá se retirar desta pesquisa a qualquer momento, bastando para isso entrar 

em contato com um dos pesquisadores responsáveis.  
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• Conforme previsto pelas normas brasileiras de pesquisa com a participação de seres 

humanos, você não receberá nenhum tipo de compensação financeira pela sua 

participação neste estudo.  

 

Confidencialidade  

• Seus dados serão manuseados somente pelos pesquisadores e não será 

permitido o acesso a outras pessoas.  

• Os dados e instrumentos utilizados ficarão guardados sob a responsabilidade 

de Fernanda Dias Brandão com a garantia de manutenção do sigilo e 

confidencialidade, e arquivados por um período de 5 anos; após esse tempo serão 

destruídos.  

• Os resultados deste trabalho poderão ser apresentados em encontros ou 

revistas científicas. Entretanto, ele mostrará apenas os resultados obtidos como um 

todo, sem revelar seu nome, instituição a qual pertence ou qualquer informação que 

esteja relacionada com sua privacidade.  

 

Se houver alguma consideração ou dúvida referente aos aspectos éticos da pesquisa, entre em 

contato com o Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário de Brasília – 

CEP/UniCEUB, que aprovou esta pesquisa, pelo telefone (61) 3966-1511 ou pelo e-mail 

cep.uniceub@uniceub.br. Também entre em contato para informar ocorrências irregulares ou 

danosas durante a sua participação no estudo.  

Eu, _________________________ RG __________, após receber a explicação completa dos 

objetivos do estudo e dos procedimentos envolvidos nesta pesquisa concordo voluntariamente 

em fazer parte deste estudo.  

Este Termo de Consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma cópia será 

arquivada pelo pesquisador responsável, e a outra será fornecida ao senhor(a).  

 

 

Brasília, ______ de _________________de _________. 

 

_______________________________________________ 

Participante 

_______________________________________________ 

João Gabriel Modesto, e-mail: jg.modesto@gmail.com 

_______________________________________________ 

Fernanda Dias Brandão, e-mail: bdiasfernanda@sempreceub.com 

 

 

Endereço dos(as) responsável(eis) pela pesquisa:  

Instituição: Centro Universitário de Brasília  

Endereço: 707/907 - Campus Universitário, SEPN  

Bairro: Asa Norte  

CEP: 70790902  

Cidade: Brasília/DF  

Telefones p/contato: (61) 99214-5083 
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Anexo B 

Estudo 1 (Intenção de Corrupção) 

Cenário 1 – Condição Controle 

Imagine que você trabalha no Ministério da Saúde e que possui influência direta sobre a 

decisão das pessoas escolhidas para ocupar cargos de confiança importantes dentro desse 

Ministério. Recentemente, um desses cargos vagou e um amigo próximo a você é uma das 

pessoas consideradas para assumir essa função. Esse amigo pede a você que o apoie a 

conseguir a nomeação, já que vocês são amigos de longa data. 

Por favor, estime a probabilidade de você apoiar seu amigo a conseguir o cargo.  

 

Cenário 2 – Condição Individual 

Imagine que você está esperando há meses para ser imunizado(a) contra a Covid-19, mas o 

grupo etário do qual você faz parte ainda está longe de ser incluído nas agendas de vacinação 

da sua cidade. Além disso, considere que você trabalha no Ministério da Saúde e que possui 

influência direta sobre a decisão das pessoas escolhidas para ocupar cargos de confiança 

importantes dentro desse Ministério. Recentemente, o cargo de chefe de coordenação do 

programa de vacinação vagou e um amigo próximo a você é uma das pessoas consideradas 

para assumir essa função. Esse amigo garante a você que, caso você o apoie a conseguir a 

nomeação, você será vacinado(a) mesmo não fazendo parte de nenhum grupo incluído no 

plano de vacinação oficial do governo. Você sabe que receber a vacina nessas condições 

configura-se em um ato ilegal.  

Por favor, estime a probabilidade de você apoiar seu amigo a conseguir o cargo. 

  

Cenário 3 – Condição de grupo 
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Imagine que você está esperando há meses para ser imunizado(a) contra a Covid-19, mas o 

grupo etário do qual você faz parte ainda está longe de ser incluído nas agendas de vacinação 

da sua cidade. Além disso, considere que você trabalha no Ministério da Saúde e que possui 

influência direta sobre a decisão das pessoas escolhidas para ocupar cargos de confiança 

importantes dentro desse Ministério. Recentemente, o cargo de chefe de coordenação do 

programa de vacinação vagou e um amigo próximo a você é uma das pessoas consideradas 

para assumir essa função. Esse amigo garante a você que, caso você o apoie a conseguir a 

nomeação, você e toda a sua família serão vacinados, mesmo que não façam parte de nenhum 

grupo incluído no plano de vacinação oficial do governo. Você sabe que receber a vacina 

nessas condições configura-se em um ato ilegal.  

Por favor, estime a probabilidade de você apoiar seu amigo a conseguir o cargo.  
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Anexo C 

Estudo 2 (Percepção de Corrupção) 

Cenário 1 – Condição Controle 

Imagine que Paulo trabalha no Ministério da Saúde e que possui influência direta sobre a 

decisão das pessoas escolhidas para ocupar cargos de confiança importantes dentro desse 

Ministério. Recentemente, um desses cargos vagou e um amigo próximo a Paulo é uma das 

pessoas consideradas para assumir essa função. Esse amigo pede a Paulo que o apoie a 

conseguir a nomeação, já que eles são amigos de longa data.  

Por favor, estime a probabilidade de Paulo apoiar o amigo a conseguir o cargo. 

 

Cenário 2 – Condição Individual 

Imagine que Paulo está esperando há meses para ser imunizado contra a Covid-19, mas o 

grupo etário do qual ele faz parte ainda está longe de ser incluído nas agendas de vacinação 

da cidade onde mora. Além disso, considere que Paulo trabalha no Ministério da Saúde e que 

ele possui influência direta sobre a decisão das pessoas escolhidas para ocupar cargos de 

confiança importantes dentro desse Ministério. Recentemente, o cargo de Chefe de 

Coordenação do Programa de Vacinação vagou e um amigo próximo a Paulo é uma das 

pessoas consideradas para assumir essa função. Esse amigo garante a Paulo que, caso ele o 

apoie a conseguir a nomeação, Paulo será vacinado mesmo não fazendo parte de nenhum 

grupo incluído no plano de vacinação oficial do governo. Paulo sabe que receber a vacina 

nessas condições configura-se em um ato ilegal.  

Por favor, estime a probabilidade de Paulo apoiar o amigo a conseguir o cargo.  

 

Cenário 3 – Condição de grupo 
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Imagine que Paulo e seus familiares estão esperando há meses para serem imunizados contra 

a Covid-19, mas o grupo etário do qual ele e a família fazem parte ainda está longe de ser 

incluído nas agendas de vacinação da cidade onde moram. Além disso, considere que Paulo 

trabalha no Ministério da Saúde e que ele possui influência direta sobre a decisão das pessoas 

escolhidas para ocupar cargos de confiança importantes dentro desse Ministério. 

Recentemente, o cargo de Chefe de Coordenação do Programa de Vacinação vagou e um 

amigo próximo a Paulo é uma das pessoas consideradas para assumir essa função. Esse 

amigo garante a Paulo que, caso ele o apoie a conseguir a nomeação, Paulo e sua família 

serão vacinados, mesmo que não fazendo parte de nenhum grupo incluído no plano de 

vacinação oficial do governo. Paulo sabe que receber a vacina nessas condições configura-se 

em um ato ilegal.  

Por favor, estime a probabilidade de Paulo apoiar o amigo a conseguir o cargo. 
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Anexo D 

Escala Global de Crenças no Mundo Justo 

1. As pessoas ganham as recompensas e punições que merecem. 

2. Penso que as recompensas e punições são atribuídas justamente. 

3. Quando uma pessoa se esforça, ela é reconhecida e recompensada. 

4. As pessoas conseguem o que merecem. 

5. As pessoas recebem o que elas têm o direito a ter. 

6. As pessoas se encontram com o infortúnio que elas mesmas trazem. 

7. Eu basicamente penso que o mundo é um lugar justo. 
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Anexo E 

Escala Pessoal de Crenças no Mundo Justo 

1. De modo geral, os acontecimentos da minha vida são justos. 

2. Eu acredito que a maioria das coisas que acontecem comigo são justas. 

3. Eu acredito que geralmente tenho o que mereço. 

4. Eu geralmente sou tratado de forma justa. 

5. Eu acredito que, geralmente, eu mereço o que acontece comigo. 

6. Eu acredito que importantes decisões tomadas ao meu respeito geralmente são justas. 

7. Na minha vida a injustiça é exceção mais do que a regra. 

 

 

 


